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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 8° VARA CIVEL DA

COMARCA DE JOÃO PESSOA - PB

PROCESSO 0012906-54.2014.815.2001

ALUÍS|O VINAGRE RÉGIS, brasileiro, casado, portador

do CPF n° 090.660.204-15,residentee domiciliadona Av. Projetada, s/n, Praia de

Carapibus,DistritodeJacumá,Conde,Paraíba,vem,porseusadvogados,nosautosda
AÇÃODEADJUDICAÇÃOCOMPULSÓRIACICANULAÇÃODEATOJURÍDICOCIC
|NDENIZAÇÃOPORDANOSMORAlSpropostaporJOSÉ FRANCISCODE MELO,
processoemepígrafe,apresentar,tempestivamente,suaCONTESTAÇÃO,pelosfatose
direitos expostos a seguir:

l - PREAMBULARMENTE- CONCESSÃODEJUSTIÇA GÀATUITA

PREAMBULARMENTE, o réu pleiteiatodos os benefíciosda

JustiçaGratuita,pornãodeter,nomomento,condiçõesfinanceirassuficientesparaarcar
comaselevadascustasdesteprocesso,semqueponhaemriscosuaprópriasubsistência.

_ É que,emboranãoseencontreemestadodemiséria,
'penúriaousequerpobrezaabsoluta,já quefazpartedaclassemédica,encontra-se,no
momento,comsériaslimitaçõesno orçamentodoméstico,frutoinclusivede inúmeras

despesascomsaúde,oquenãolhepermite,infelizmente,custearaselevadasdespesas
desteprocesso,inclusivehonoráriosadvocatícios.

Por outro lado, tanto a doutrina quanto a jurisprudência

nacionalentendemqueo critérioparaconcessãodagratuidadejudiciáriaé a insuficiência

de recursosno momento,não se limitandotal assistênciaaos pobresem sentidolegal.,

Sem dúvidas,o necessitado,para obtençãoda justiçagratuita,não é o da miséria
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absoluta, ou do pobre em sentido comum, nem que o requerente ande descalço ou resida

no morro. O conceito estabelecido é o do orçamento apertado ou limitado, de modo que

haja prejuízo do sustento do próprio autor ou da família. Confiram-se alguns casos

paradigmas:

TJSP-085695) ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA -

INDEFERIMENTO - REFORMA DA DECISÃO

MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE. Obtenção dos benefícios

da Justiça Gratuita mediante simples afirmação de

pobreza, que goza de presunção de veracidade.

Desnecessicge ñdg se esgL em mí eÊOÉ

miserabiligade, bastando somente a aLfirmagão de gue o

Es_ compromete o orçamento@ágio e famiIia_r,

situação esta gekdeñne "pobreza", nos termos da Iei.

lntemLênciído art. 4°. § 1° da Lei n° 1060/50.Númerode

beneficiários que não muda a referida conclusão.

Recurso provido. (Agravo de Instrumenton° 397.056-5/5-00,

3° Câmara de Direito Público do TJSP, São Paulo, Rel.

AntônioCarlos Malheiros.j. 26.07.2005,unânime).

TJRJ-041251) AGRAVODE INSTRUMENTO- EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL REQUERIMENTO DO

BENEFÍCIO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA -

COMPROVAÇÃODA MISERABILIDADEJURÍDICA -

PRESUNÇÃOJURIS TANTUM - INCIDÊNCIADAS
SÚMULAS 39 E 43 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DESTE

ESTADO - REFORMA DA DECISÃO RECORRIDA. A

iurisgrudêrga_mais pmderada age gue seiam

examinadas_as circunstâLnciasdo caso concreto.Íainda

gue aguele gue gleiteia a benesse tenha situação

econômica. ginífacie, confortável, gosto gue o gue

ggterminajmiserabilidade'ugdicadapartenãoéoseg
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piimônio. por si só, mas sim sig impossibilidade de

_agr com Epesas extraordinárias a seu orçamento,

de forma temporária, ñdelendo a Justi_@_

;ímã ser concedida a todos agueles gue comprovarem

insuficiência de recursosgpara arcar com as despesas do

processo, sem preiuízo de seu próprio sustento, e de sua

m: Provimento ao recurso. (Agravo de Instrumento n°

200400223143, 12° Câmara Civel do TJRJ, Rel. Des. Ernani

Klausner. j. 16.08.2005).

Desta forma, face à situação peculiar em que se encontra o

réu,nomomento,requer-seosbenefíciosdagratuidadejudiciária,porserdedireitoe de

justiça.

u - DLANUiLIDADEDECITAÇÃOPORQUAL - Rg PgssoAPÚBLICAg
CONHEClDA- POLÍTICOATUANT; NO MUNICÍPIODE CONDE,REGlÃO

M_ETROPOLITANAQACANTA- AUSÊNCIADEÀNFORMACÕESÀ JUSTICA
ELEITORAL

Ab initio,vem a parte ré requerer que seja declarada a nulidade

de sua citação,eis que a parteautoranãotratoude ser diligentena buscado seu

endereço, o que seria facílimo.

É que porser políticomantémsempreseusdadosatualizados

no sistemado TribunalRegionalEleitorale inclusiveconcorreuàs últimaseleições

municipaisno Municípiode Conde,motivoporquenãohaveriaqualquerdificuldadeem

encontrar seu endereço.

Mutatis mutandi, este é o entendimento da jurisprudência

pátria,emqueapenasautorizaa citaçãoporeditalapósesgotartodosos meiosde
localização.Ocorreque,de umasimplesleiturado cadernoprocessual,constata-seque

b)
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não houve qualquer pedido de informaçõesao sistema da justiça eleitoral. Tal imposição

decorre de entendimento jurisprudencial, conforme se infere do julgado abaixo:

APELAÇÃO_CÍVEL_ DIREITO PROCESSUAL CIVIL.
INVESTIGAÇAO DE PATERNIDADE. REU EM LOCAL
INCERTO E NÃO SABIDO. CITAÇÃO EDlTAl=ÍClA. NÃO
ESGOTAMENTO DOS MEIOS DE LOCALIZAçÃO DO

Cl_TANl_)O.INFORMACOESQAJUSTIÇA&ITORAL QUE
DAOCONTA1DAEXISTENCIADE REGISTRO ELEITORAL
DE ELEITOR HOMONIMO. AUSENCIA DE DIL|GENCIAS

PARA APROFUNDAR A BUSCA. NULIDADE
RECONHECIDA DE OFÍCIO. SENTENÇA CASSADA. "A
citação por edital, medida de cunho excepcional, só deve ser
deferida se comprovado o exaurimento na localização do
endereço do demandado, não bastando a simples afirmação
de que se encontra em lugar incerto e não sabido. Assim,
não esgotados todos os meios na sua localização, a citação
editalícia, com nomeação de curador especial, apresenta-se
nula." (TJSC. AI n. , reI. Des. FERNANDO CARIONI, j. em
28.4.2009).(TJ-SC - AC: 355995 SC 2009.035599-5,Relator:
Henry Petry Junior, Data de Julgamento: 19/03/2010,
Terceira Câmara de Direito Civil, Data de Publicação:

Apelação Cível n. , de Joinville)

Assim, considerandotais fatos, pugna que seja declarado nula

a citação,devendoseradmitidoo autornalidenestaoportunidade,suprindosuacitação

pelo comparecimentoespontâneonos autos.

Ill - DOS FATOS ALEGADOS PELO AUTOR

Alegao autor,emsuaabsurdaaventurajurídica,que,em08de

outubrode 1980,adquiriudoréudoislotesdeterrenosde números18 e 20,da Quadra12,

noLoteamentoPrivêAeroporto,localizadoemSantaRita,pelovalorde$160.000,00(cento
e sessenta mil cruzeiros).

Aduz que os referidos lotes foram devidamentequitadose que

_recebeuautorizaçãoparaescrituradefinitiva,ocorreque,alegaqueaotentarescrituraros
imóveis,descobriuqueoslotesestavamemnomedoSr.SEVERINOHONÓRIOONOFRE
JÚNIOR.
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Por fim, diz que tentou entrar em contato com o réu e não

obteve êxito, razão porque ajuizou a presente demanda judicial.

Em razão do exposto, requereu a anulação da transferência

para o SenhorSEVERINOHONÓRIOONOFREJÚNIOR, bem como adjudicação

compulsóriadoslotesem seunome,ou, alternativamente,a critériodestejulgador,
indenizaçãocorrespondenteao valor dos lotes,no importede R$ 70.000,00(setentamil

reais)

Eis, em síntese, o absurdo pedido formulado pelo autor.

IV - DAS QUESTÕES PRELIMINARES

Doutojulgador,é entendidoque, antesde adentrarmosao mérito,

sejamsuscitadas,casohaja,questõesprejudiciaisaformaçãodoprocesso,tendocomoos

queocorremnestaaçãoemparticular,deacordocomoart.337,IVe IXdoCPC.

IV.a.PRELIMINARDENULIDADEPROCESSUAL- AUSÊNCIADELITISCONSÓRCIO
PASSIVONECESSÁRIO- FALTADE CITAÇÃODO ATUALPROPRIETÁRIO
INDICADONAEXORDIAL- SEVERINOHONÓRIOONOFREJÚNIOR- e DOSÓCIO

DORÉU,SVR.JOSÉ RODRIGUESDESOUZAFILHO- VIOLAÇÃOAOARTIGO114 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL PÁTRIO

Douto Julgador, a autora pretende, com a presente ação, a

anulaçãodaescriturapúblicarealizadaporSEVERINOHONÓRIOONOFREJÚNIOR,
porém, deixoude requerer sua citação.

Conforme dispõe o art. 114, do Código de Processo Civil, "0

litisconsórcioserá necessáriopor disposiçãode lei ou quando,pela naturezada relaçãojurídica

controvertida,aeficáciadasentençadependerdacitaçãodetodosquedevamserlitisconsortes".

Por outro lado, além de haver ausência de pedido de citação do

atualproprietário,faltouorequerimentodecitaçãodotambémCESSIONÁRIOSrJOSÉ
RODRIGUES DE SOUZA FILHO.
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Ora, do própriocontratode promessade comprae venda de fls.18,

acostado pela parte autora, verifica-se que foi firmado entre o autor e os Srs. Aluísio

VinagreRégis e o Sr. José Rodriquesde Souza Filho, tendoaqueleinclusivetambém

assinado o contrato, como promitente vendedor.

Assim, estamos diante de claro caso de litisconsórciopassivo

necessáriojurisprudêncianacionalnão vacila, neste sentido. Confira-se:

TJMG-145030)AçÀo DE OBRIGAÇÃODE FAZER - OUTORGA

Dj gscRiruRA - PROPRlE_TÁRIODO IMÓVEL -
QISCONSORTLNECÂÀSÁRIO - ART. 284, DO CPC -
POSSIBILIDADEDE EMEA - ANULAÇÃODO PROCESSO

DESDE O DEQACHO-lNlClALLConformedispõe o art. 47. do

Códg QL Processo Civil, "há litisconsórcio necessáLio,

guando, por disposição de lei ou pela natureza da relação

'urídica o 'uiz tiver de decidir a lide de modo uniforme ara

todas asJartes; caso em gue a eficácia da sentença

dependerá da citação de todos os litisconsortes no processo.

Parágrafo único. O jui_z omenalí ao autor gue promova a

citação de ÍOLS os litiiconsortes necessários. dentro do

prazogueassinar,sob penade declararextintoogcesso".

Por força dolrincípio da continuidadedos registros públicos,

somentehácomose procedera t_ra\nsferênciadLoimóvelem
guestãoggiretaLmente,aLoregerido, caso figure na escritura

@Mica definiti_v_aQ comJra e venda a proprietária do bem

como transmitente. o réul como agnirente e akautora como

intervenienteaçnuente.Nulidadedojrocesso declaradapggsde

o despacho inicial, ;Era geterminaL à :Lutoragpe emenge_a

petição de glresso. com a inclu_s§ongólo passivo da

proprietária do imóvel, bem como com a formulação de pe_dido

em relação a_ega, no sentido de compeli-la a outgarña

escritura pública definitiva de compra e vendgam favor do
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reguerido. (Apelação Civel n° 1.0702.06.307133-7/002(1), 17a

CâmaraCível do TJMG, Rel. EduardoMarinéda Cunha.j.

17.04.2008, unânime, Publ. 09.05.2008).

TJBA-004990)LHAÇÃO CÍVEL. AcÀo ANULATÓRIAog

ELGISTRODEÊCRITLJRAPÚB_l_.|CA.IRREGULARIDADESNO

PÓLO PASSIVO. NQQADQJA SENTENÇA. A gugnciai

gia das. conídicõesda acão, qual seia. aLfa|t_a_cteegito de

Iitisconsórcio passivo necessário paiintgegrar a lide. bem

como, a não susgensãLodoggzesso diante da morte de um

Ls réuslagelados, anseiam nulid_ades do processo. nos

termos dos arts. 10, § 1°, l e 47 parágrafo único clc arts. 43 e

265 todos do CPC. (Apelação Cível n° 39.653-9/05(19.324), 3*'

Câmara Cível do TJBA, Rel. Carlos Cintra. j. 12.07.2007, unânime).

Destarte,requer-sesejadecretadaa nulidadedoprocesso,desde

a citaçãoinicial, para determinarà autoraque emendea petiçãode ingresso,com a

inclusãono pólopassivodo outropromitentevendedordo imóvele tambémsócioda

extintaTerramarEmpreendimentosImobiliáriosLtda., Sr. José Rodriguesde SouzaFilho,

.bemcomodoatualproprietáriodoimóvelsoblitígio,Sr.SEVERINOONOFREJÚNIOR,no

prazodecincodias,sobpenadeindeferimentodapetiçãoinicial,porinépcia,decretando-

se a extinçãodo feito, nostermosdo artigo485, l do Códigode ProcessoCivil, por ser

questão de Direito e Justiça.

|V.b. PREJUDICIALDE MÉRITO- DA PRESCR|ÇÃOVINTENÁRIA- NEGÓCIO

JURÍDICOCELEBRADOHÁMAISDE TRINTAANOS- INTELIGÊNCIADOARTIGO

177 DOCÓDIGOCIVILDE 1916 - EXTINÇÃODOPROCESSOCOMRESOLUÇÃODO

MÉRITO,ATEORDOARTIGO487,ll DOCÓDIGODEPROCESSOCIVIL

DoutoJulgador, caso as preliminaresanteriormentesuscitadas

nãosejamacolhidas,o quese admitesomenteporamoraodebate,alegaa ré aindaque

tal fatojá está irremediavelmenteprescrito.
7
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Nota-se que o negócio jurídico celebrado entre as partes ocorreu

em 1980, há mais de trinta anos, sendo que qualquer direito que porventura tivesse a parte

autora, inclusive quanto aos supostos danos materiais e morais, prescrevia em 20 anos,

com base no art.177 do Código Civil revogado, em vigor na época da celebração do

negóciojurídico,sendoassimjulgadoe declaradoextintoo processo,comresoluçãodo

mérito, com base no art.487, Il do CPC.

@presenta aÁrescricão elemento indi_sgensável à

estabilidadLee consolidaçãodas relações juríñdicisocorridas em sociedade,

assegurando-lhespermanência,durabilidadee certezanotempo.

_ Ademais,a pretensãode reparaçãocivil, decorrentede
descumprimentocontratual,temseuprazoprescricionalreguladopeloart. 177 doCódigo

Bevilacqua.

Transcorrido o prazo prescricional, o titular do direito que

permaneceuinerteperdea oportunidadede reivindicá-Iovia processojudicial,quedeve
ser extintoconformeartigo487, ll, do Código de Processo Civil.

De fato, o prazo prescricionalpara ações pessoais,no código

civilemvigorda época,era de vinteanos,sendovintenáriaà luzdo diplomade 1916.

Confira-sea redaçãodoartigo177 doCódigoCivilanterior,in verbis:

Art. 177. As ações pessoais prescrevem, ordinariamente, em

20(vinte) anos, as reais em 10 (dez), entre presentes,e entre ausentesem 15

(quinze), contadosda dataem que poderiamter sido propostas.

A jurisprudência,em ações pessoais regidas pelo CC

revogado,é iterativa,ao consagrara prescriçãovintenária.Confira-se:

TJMG-122152) APELAÇÃO CÍVEL. DECLARATÓRIAE

ADJUDICAÇÃOCOMPULSÓRIA.PROMESSADE COMPRAE

VENDA. CESSÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. QUITAÇÃO.
8 ,
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AUSÊNCIA DE PROVA. REQUISITO ESSENClAL.

IMPROCEDÊNCIA. O prazo prescricional para o promitente

comprador exigir a outorga de escritura definitiva após a

quitação do contrato, bem como promover a adjudicação

compulsória é o geral do Código Civil, sendo vintenária à luz

do diploma de 1916. A prova da quitação do contrato de

promessa de compra e venda é requisito essencial para o

deferimento da adjudicação compulsória, conforme Decreto

58, de 1937, sem a qual não há como presumir seu

adimplemento. (Apelação Cível n° 1.0024.06.033614-6I001(1),

11° Câmara Cível do TJMG, Rel. Marcelo Rodrigues. j.

09.01.2008, unânime, Publ. 19.01.2008).

TJRS-317158) APELAÇÃOCÍVEL. PROMESSADE COMPRA

E VENDA. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PRESCRIÇÃO. A

prescrição incidenteé a vintenária, conformejurisprudência

pacíficae a Súmula194 do STJ. VÍCIOSCONSTRUTIVOS
SANÁVEIS E INSANÁVEIS. comprovados os vícios

construtivos sanáveis e insanáveis, não há como negar a

depreciação do imóvel a justificar a correspondente

indenização material. ATRASO NA ENTREGA DA OBRA.

Evidente o atraso na obra e afastadas as alegações de caso

fortuito ou força maior, ou mesmo a alegada culpa do autor,

corretaa aplicaçãoda multacontratual.INDENIZAÇÃOPOR

DANOS MORAIS. O simples descumprimento do contrato

por uma das partes não tem o condão de causar sofrimento

desmesurado ou "dor de alma" a justificar a indenização por

danos morais, que não pode ser presumida. Negaram

provimento ao agravo retido e a ambos os apelos. (Apelação

Civel n° 70014597298 18° Câmara Cível do TJRS, Rel. Alz'r

Felippe Schmitz. j. 24.01.2008, DJ 31.01.2008).

Av. FlávioMarojaFilho,n°38,Tambiá,JoãoPessoa,Paxéíba
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Desta forma, estando prescrito o direito da parte autora,

nada mais resta senão que seja julgado e declarado extinto o processo, com

resolução do mérito, com base no art. 487, ll do CPC.

V. MÉRITO - DA VERDADE DOS FATOS

Douto Julgador, embora a autora tenha celebrado negócio

jurídicocoma ré, nodistanteanode 1980,já há maistrintaanos,deformaabsolutamente

negligente,não efetivoua escriturado seu imóvel,emboraestivessede posseda

autorização para escriturar.

Alega a parte autora que ao tentar escriturar o imóvel

descobriuqueestesestavamescrituradosem nomede terceiros,ora, nãose apresentou

nos autos qualquercomprovaçãoou motivaçãoda transferênciados lotes para estes

terceiros.

Não se sabe ao certo como o Sr. SEVERINO HONÓRIO

ONOFREJÚNIOR teriaadquiridoaqueleimóvel,se por contratode comprae venda, se

porusucapiãoououtraformade aquisiçãoda propriedade.

Assim, não há nos autos qualquer prova de que o réu teria

agidoilicitamente,eisque,estevendeuosterrenosaoautore entregoua autorizaçãopara
a escritura,nãopodendoser responsávelpelaguardaoumanutençãodaquelapropriedade

depois de já passadosjá quase quarentaanos.

É clarividente que o autor foi negligente na busca de seu

direito, eis que deixousucumbiro seu direitode propriedade,abandonandoa coisa

adquirida,deixandodecumprirsuaobrigaçãode escriturare guardaro imóvel,mantera

posse.
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VI. DOPEDIDODE ADJUDICAÇÃOCOMPULSÓRIA

a

CIADOS

O réu contestante não é mais proprietário do imóvel, razão

porquenãopodeser réu nestademandaquepretendea adjudicaçãocompulsóriado

imóvelobjetoda lide, razão porque,simplesmentepor este fato, deve ser julgado

improcedente este pedido.

É que, apenasé cabívela adjudicaçãocompulsóriapara a

finalidadede substituira vontade do vendedor e autorizarjudicialmentea transferênciado

imóvel.

No caso em apreço o vendedor, no caso, o réu, já concedeu

autorizaçãoaoautorparaomesmoescrituraroimóvel,istodesdeoanode1985,ouseja,
há mais de três décadaso autortem a autorizaçãopara fazer a escritura,porém, se

manteve inerte.

Assim, há de ser julgado completamente improcedente o

pedidode adjudicaçãocompulsória.

VII. DA AUSÊNCIA DE ESPECIFICAÇÃO DO SUPOSTO DANO MATERIAL

Quanto ao pedido de indenização, em razão de o autor ter

formuladopedidoalternativo,ouseja,nãohouverequerimentodepedidosucessivo.
Assim, uma vez julgado improcedente o pedido de

adjudicaçãocompulsória,nãopodeestejuízoanalisaro segundopedido,eisque,como
tratado,foiapresentadodeformaalternativa,ouumououtro,e não,sucessivamente,ou

seja, umavezafastadoum,passariaparao segundo.
No caso em apreço, o réu requereualternativamentedois

pedidos,assim,casoumdelessejarejeitado,nãohácomoanalisarosegundo.
Por outro lado, comoforma de atingira ampla defesa, não há

como deixar de impugnartambémeste pedido.

y!\'“
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É que o autor requereu uma suposta indenização no

montante de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), sob o argumento de que este seria o valor

dos lotes de terreno.

A parte autora não desincumbiu de seu ônus de comprovar o

realvalordoimóvel,sejacoma apresentaçãodeplanilhadeatualizaçãodosvaloresdo
lote, seja com a comprovaçãodo valor atual desses imóveis.

Pois bem, ainda consta da inicial um pedido de multa por

descumprimentodo contrato em que o autor requereu o valor de R$ 1.300,00 (um mil e

trezentos reais), que corresponde a 10% do valor do contrato.

Desta forma, considerando os termos da exordial, o valor do

contrato dos dois lotes é de no máximo R$ 13.000,00 (treze mil reais).

Assim, muito embora a parte ré entenda que não praticou

qualquer ato ilícito, eis que entregou ao autor a autorização para escriturar e este que

deixou transcorrer três décadas para ir buscar o imóvel e tentar realizar a escritura, não

podendoo réu ser responsabilizadopor tal fato, não há como não manifestar-se

contrariamente ao pedido de indenização.

Para que seja caracterizado o dever de indenizardecorrente

da ResponsabilidadeCivil, necessáriose faz a existênciados pressupostos:ação ou

omissão,nexode causalidade,ato ilícitoe efetivodano.Ausentesquaisquerdos

pressupostosinexistedever de indenizar.

No caso em tela, inexistiu qualquer prática de ilícito por parte

doréue, mesmoquehouvessehavido,já estariafulminadapelaprescrição. Assim,diante

da fragilidadedasalegações,inexistentea práticadeilícito,nãohádanoaserreparado.
Se tal pretensãofor acolhida, o nobre institutogarantido pela

Carta Magna,em seu artigo5°, X e tambémpeloArtigo186 e 957do CódigoCiviI/2002,

estará sendo desviado de sua majestosa função, que é a de reparar pessoas que

realmentesofreramalgumdanode ordemmorale/oumaterial,decorrentede atosilícitos

praticados por outrem.

Por outro lado, como tratado acima, caso Vossa Excelência

entenda de forma diversa e uma vez entendidoque houve o ilícitoe o dano, este deve ser

limitadoao valor do contrato tal como apontado pelo autor, no importede R$ 13.000,00

(trezemilreais),eisquea multarequeridacorrespondea 10% dovalordocontrato.
12 -
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Por fim, no tocante ao pedido de condenação do réu ao

pagamento de multa, também se mostra absurdo, eis que o réu não praticou

qualquer ilícito, bem como não descumpriu quaisquer norma contratual, sendo certo

que entregouao autor a autorizaçãopara escriturar, conformeconstados autos, não

podendomantersob sua guardao imóvel objetodo litígio por mais de três décadas.

Vlll. REQUERIMENTOS

Doutojulgador, diantedo que foi acima exposto, requer o réu:

a) Sejam acolhidasas preliminaresargüidas, declarando-

sea nulidadedoprocessoouseacolhendoa prescrição,ou,emassimnãoentendendo
Vossa Excelência, que, no mérito, julgue improcedentena íntegra a presenteação, por ser

questãode Direitoe Justiça,condenando-sea parteautoraem custase honorários
advocatícios, estes na ordem de 20% do valor da causa, ou, o que se admite apenas pelo

.amoraodebate,quesejao valorda indenizaçãolimitadoaovalordocontratoindicadopelo

autor, no importede R$ 13.000,00(treze mil reais), por ser uma questãode direitoe

justiça.

Protesta provar o alegado por todos os tipos de provas

cabíveis em nosso ordenamentojurídico, necessária para a solução satisfatóriada lide,

inclusivedepoimentopessoalda autora,perícia,testemunhase demaisprovasadmitidas

pelo ordenamentojurídico pátrio.

Nestes termos,

Pedeee era eferime o,

T R ALHOJÚNIOR

OABIPB

ERMANN LUNDGREN CORRÊA REGIS

OABIPB- N°12767
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«ORAÇÃOPARTICULAR

DUTORGANTE;k. MENÁGREREGIS,::x-prefeitomunicipalde
Conde, brasilexro, casado, Éadministrador, portador de CPF' n**
090.666.204-15, residente e domiciliado na Av. projetadas/n, na Praia
de Carapibus no Distrito de Jacumã, Conde, Paraiba.

OUTORGADOS:MARCOSANTÔNIOLEITERAMALHOJÚNIOR,brasileiro,
casado,advogado,regularmenteinscritosnaOAB/PB,sobosnúmeros10.859,
residentee domiciliadanestacapital,comescritórioprofissionaisituadonaRua
FlávioMarojaFilho,n°38,Tambiá,JoãoPessoa,Paraíba,onderecebemas
intimaçõese notificaçõesde estiio.

PODERES:Amplosparaoforoemgeral,coma ciáusuia“adjudicia”e“ad
negociaetextra",emqualquerJuízo,TribunalouÓrgãoasAdministração
PúblicaDiretaouIndireta,ouórgãosparticulares,podendoproporcontraquem
dedireitoasaçõescompetentesedefendê-ionascontrárias,seguindoumase
outrasatédecisãoñnal,usandoosrecursoscompetenteseacompanhando-os,
conferindo-lhes,ainda,poderesespeciaisparalançarem¡hastapúbiica,
arrematarbens,recebercitaçãoinicial,confessar,transigird" i r
aodireito,receberedarquitação,ñrmarcompromisso'
comreservadeiguaispoderes,dandotudoporbom,firme

.o ou separadamente.
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n.0002082.27.20008152001 ,sobpenade buscae apreensaodo mesmo

00004Processo.00028497420148152001-CAUTELARINOMINADAAUTOR:GILBERTOFELINTODASILVA
JUNIORADVOGADO:013062PBNANDROPACELUDESOUSACOSTAESILVA. 006479PBSEBASTI-
AOMARCOCOSTADESOUSA.Despacho,Int' autorsemanilestarsobrepetiooes11580151,no
prazo legal

00065Processo0003417-9020148152001- PROCEDIMENTOORDINARAUTOR:VANEIDECHAVESDE
QUEIROZADVOGADO:MISGZPBJOSEMARCELODIAS.REU:ALFREDOJOAQUIMDOCARMO
SELEIROSZORRINHOSREURNANILDAPATRICIAHARDMANZORRINHOSentencaJuIgoextintoo
presente processo sem ¡ubamerlo do mento

00066Processo:00035734020148152001- PROCEDIMENTOORDINARREU:BANCODOBRASILSIA
ADVOGADO:020412PBSERVIOTULIODEBARCELOS, 020B32AJOSEARNALDOJANSSENNO-
GUEIRA.DespachoInume-seaspartessobreapenhora,pararequereremoqueentenderdedireito.em
15 dias

00067Processo:0007992-4420148152001-USUCAPIAOAUTOR.AMEMASSOCIACAOMETROPOLITANA
DEERRADICACAODAMENDICANCIAADVOGADO:009312PBRODRIGOAZEVEDOTOSCANODE
BRITO.Despacho:lrrtimeseoautorsobreo oñdodeIIs 275076,em15 dias

00068Processo.0009360-6420098152001- PROCEDIMENTOORDINARAUTOR:EUCLIDESFERREIRA
DASILVAADVOGADO:005J34PBJURANURPEREIRADASILVA. 013351PBIVOCASTELOBRANCO
P.DASILVA,0098J5EANDRECASTELOBRANCOPDASILVA.DespachoIntime-seDr,JurandirPereira
daSirva,OAB/PB5334,devoIvernoprazode05diasosautosden0009360642009.815,2001_sobpena
busca e apreensao do mesmo
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00069Processo:0012906-5420145152001- PROCEDIMENTOORDINARAUTOR:JOSEFRANCISCODE
MELOADVOGADO:0120895 UNDAURASHEILA B SOBRE . 010045195MARCELAMELODE FREI-
TAS. DespachoAlmpugnacao,noprazolegal.

00070Processo, 0013603-172010 815 2001 - MONITORIAAUTOR. PAULAMARGARIDA DIAS DA SILVA
ADVOGADO:011583PB INALDODE SOUZAMORAISFILHO.Despacho'Intime-seDr InaIdode Souza
FIIhoCAB/PBHSBS_ a devolver em cartorio no prazo de 05 dias, os autos de
n.001360317,2010,815 2001,sobpenabuscae apreensaodo mesmo

00071Processo.0015791-4620115152001 - EXECUCAODE TITULOEAUTOR: NORDIFEMATERIAISELE-
TRICOS LTDAADVOGADO:010577PBSTEPHESDNAVMARREIRO. 011215PB ALLISSONCARLOS
VITALINO.Despacho:lntime-seDr.AllisonCarlosVrtalino,OAB/PB011215,adevolvernoprazode05
dias.os autosde n.0015791 46,2011.815,2001_soopenade buscae apreensaodo mesmo

00072Processo'0020659-9620138152001- MONITORIAAUTOR:ESCOLADE ENFERMAGEMNOVAESPE-
RANCALTDAADVOGADO:0141 SZPBELTONDE OLIVEIRAMA11ASSANTIAGO.Despacho.Intime-se
DR.EIton de Oliveira M.Santrago.OAB/PB14162,a devolver no prazo de 05 dias. os autos de
n,0020659.96.2013.815,2001.sobpenabuscae apreensaodo mesmo.

00073Processo: 0021755-1520145152001 - MONITORIAAUTOR: RODOLFO NUNES DE FIGUEIREDO
CAVALCANTIADVOGADO:019555PBJOAO OTAVIOTERCEIRO NB DEALBUQUERQUE, 012157PB
MARCOSFREDERICO MUNIZCASTELO BRANCO. Despacho'lntime-secausidicoDr. MarcosFrede-
rrco Muniz,OAB 012157pb, devolver no prazode 05 dias em cartorro os autos de
n.0021755,152014.515.2001 ,sob penade buscae apreensaodo mesmo

00074Processo'0025370472013515 2001- INTERPELACAOAUTOR'DINAMICENGENHARIALTDAADVO-
GADO:010071PB ALEXANDRE GOMESBRONZEADO.AUTOR: EVANDRODE LIMAARAUJOADVO-
GADO: 010071PB ALEXANDRE GOMES BRONZEADO. Despacho.I 'i causidicoDr.AIexandre
BronzeadqOAB/PBM 0071pb.devolver em cartorrono prazo de 05 dias, os autos
n.0025370.47.2011515.2001 ,sobpenade buscae apreensaodo mesmo

00075Processo,0030704-52.2001.815,2001- PROCEDIMENTOORDINARAUTOR:CANDIDAMOREIRA
MAGALHAESADVOGADO:008424PBAMERICOGOMESDEALMEIDA.AUTOR:VALDELICEMOREIRA
MAGALHAESADVOGADO:000424PBAMERICOGOMESDEALMEIDA.Despacho:Intime-secausidico
Dr.AmericoGomesALmeida.OAB/PB5424devoIveremcartorionoprazode05dias.osautosde
n.0030704.82.2001.815,sobpenade buscaeapreensaodo mesmo,

00076Processo.0031971~69.2013.815.2001- EXECUCAODETITULOEAUTOR:MILTONALVESBARBOSA
ADVOGADO:005180PBCLAUDIOCOELHOMENDES DE ARAUJO . 014202PBJAM S DE SOUZA
TEMOTEO. REPRESENTANTE LEGAL: MILTONALVESBARBOSAADVOGADO:005100178CLAUDIO
COELHOMENDESDEARAUJO, 01420ZPBJAMS DESOUZATEMOTEO.Despacho:Intime-se
DR,Claudio Coelho MendesDAB/PE 5150,no prazo de 05 diasdevoiver so autos de
n,0031971.B9.2013 8152001, sob penabuscae apreensaodomesmo

00077Processo:0035955-8719995152001-USUCAPIAOAUTOR:WALACEFREIREARAUJOADVOGADO:
002915PBAYRTONLACETCORREIAPORTO.Despacho.InIIme-seDr.AyrtonLacetPorIo,OABI
PB2915.devoIvernoprazode05diasosautosde n. 00359855719998152001501:penabuscae
apreensao do mes mo

00075Processo:0043065-0420105152001- PROCEDIMENTOORDINARAUTOR:BIANCAMARIASOUZA
VIRGOLINO NOBREGA GUEDES ADVOGADO: 0145ZOPBSAUL BARROS BRITO. AUTOR: JOAO
NETOVIRGOLINOGUEDESADVOGADO:014520PBSAULBARROSBRITO.AUTOR:JOAOVIRGO~
LINODANOBREGAADVOGADO:0145ZOPBSAULBARROSBRITO.Despacho:Intime-seDr.Saul
BarrosBrito,OABIPB14520,adevolvernoprazode05diasosautosden,0043066,04.2010.B15.2001.sob
pena busca e apreensao do mes mo

00079Processo0049326-6320118152001- PROCEDIMENTOORDINARAUTOR.FRANCISCODEASSIS
PEREIRAADVOGADO:01J442PBHILTONHRILMARTINSMAIA,011810PBGIBRANMOTTA.Despa-
cho. Intima-seDLGibranMotta_OAB/PB11510,devolverno prazode 05dras,osautosde
rr.004926.63,2011,8152001 _sobpenade buscae apreensaodo mesmo

00080Processo.005957f$53.2014,815.2001- PROCEDIMENTOSUMARIOAUTOR:LUCIANOFLAVIOBAR-
BOSADASILVAADVOGADO:014790PBRODRIGOMAGNONUNESMORAES, 025590135PEDRODEL
PRETESDESOUSACOU11NHO.Despacho:' 'r causidicoDrRodrigoMangnoNunesdevolver
emcartorionoprazode05dias.osautosden0059576.53.2014,8152001.sobpenadebuscaeapreensao
do mesmo

00051Processo:0067579-6520128152001-PROCEDIMENTOORDINARAUTOR:BANCOGMACSIAADVO-
GADO:DOIIZGZPBMILTONGOMESSOARESJUNIOR. 0144G8PBODILONFRANCADEOLIVEIRA
JUNIOR.Despacho:Intimo-seoautorparafalarsobrea cemdaodomerrinhoasfls.96v.indicandoo
atual endereço do promovido, em 15 dias

00082Processo,0068849-56,2014.B15.2001- DESPEJOPORFALTADEAUTOR:JM ENGENHARIALTDA
ADVOGADO:001326AEUONORACORREIAABRAN'I'ES.Despacho:Inrtime-seDrailionoraCorreia
Abrantes,OAB/PB1326A,devolvernoprazode05díasosautosden,0O68849.56.2014.815.2001.sob
pena busca e apreensao do mesmo

00003Processo:0355669-1720028152001- EXECUCAODETITULOEREU'JOSEALDEMIRMEIRELESDE
ALMEIDAADVOGADO:002499PBGILBERTOMARINHODOSSANTOS.REU:JONIMARCOSSOUZA
DEOLIVEIRAINTERESSADO.PAULAFRANCINETELACERDACAVALCANTIDEALMEIDAADVOGA-
DO:019502PBGILVANFREIRE, 002499PBGILBERTOMARINHODOSSANTOS, 009055PBBENE-
DITODONATOFREIRE.DespachoIntime-seDR.Gilber1oMarinhodosSantos,OAB/PB2499.devoNer
noprazode05dias.osautosderr0355669,17.2002.B15.2001,sobpenabuscaeapreensaodomesmo

9A.VARACIVELDEJOAOPESSOANF059/10(INTIMACAO,ART.236DOCPC).
00004Processo:0053540-5420148152001-IMPUGNACAOAOCUMPRIAUTOR'JULIABARBOSADASILVA

ADVOGADO:015551PBWALMIRIOJOSEDESOUSA, 015764PBLUCASFREIREDEALMEIDA.
Despacho:InIime-seAparteautoraparadentrode10diascomprovarañliacaodaparteautorano
INSTITUTOBRASILEIRODEDEFESADOCONSUMIDOR.sobpenadeextincaoe semanalrsedo
merito

00085Processo:00593054420148152001~PROCEDIMENTOORDINARAUTOR:ERICANDRETTIBARRE-
TONOGUEIRAADVOGADO:013334PBEDSONUUSSESMOTACOMETA.Despacho.Intime-seAparte
autoraparadentrode10diascomprovara ñliacaodapartear.rtoranoINSTITUTOBRASILEIRODE
DEFESA DO CONSUMIDOR,sob penade extincaoe sem analisedo merito.

00056Processo:00610B434,2014.515.2001-CUMPRIMENTODESENTEAUTOR:FABIOIJXFERREIRADA
SILVAADVOGADO:010708PBANDRECASTELOBRANCOPEREIRADASILVA.Despacho:lntimeseA
parteautoraparadentrode10diascomprovaratiliacaodaparteautoranoINSTITUTOBRASILEIRODE
DEFESA DO CONSUMIDOR.sob penade extincaoe sem analisedo merito.

00087Processo'0064711-462014815.2001-CUMPRIMENTODESENTEAUTOR:JOSEEDEILTONGUEDES
DEAOUINOADVOGADO:140741AALEXANDREAUGUATOFORCINITI1VALERA. 005334PBJURAN-
DIRPEREIRADASILVA, 015708138ANDRECASTELOBRANCOPEREIRADASILVA.Despacho'
lnüme-seA parteautoraparadentrode10diascomprovara ñlraoaodaparteautoranoINSTITUTO
BRASILEIRODEDEFESADOCONSUMIDOR,sobpenadeextinrxoe semanalrsedomerito.

00088Processo:0100816-90.2012,815.2001- PROCEDIMENTOORDINARREU:BANCOSANTANDERBRA-
SILSIAADVOGADO:00105JRNEIJSIAHELENADEMELOMARTINI.Despacho:InIime-seopromovida
para receber aIvara em cartorio

11A. VARACIVELDEJOAOPESSOANF005/08(INTIMACAO:ART236DOCPC)
00009Processo0069323-2720148152001- PROCEDIMENTOSUMARIOAUTOR,THAIZERAQUELRODRI-

GUESDEFRANCAADVOGADO:013529PBGIULLYANAFLAVIADEAMORIM, 014318PBENEAS
FLAVIOSOARESDEMORAISSEGUNDO.Despacho.Intimo-seoexequenIeparantanífaslar-seacerca
do depósito de IIs 01.

11A. VARACIVELDEJOAOPESSOANF050/18(INTIMACAO:ART236DOCPC).
00090Processo:0000643-7320038152001- PROCEDIMENTOORDINARAUTOR:BANCODOBRASILSIA

ADVOGADO:020412ASERVIOTUUODEBARCELOS.Despacho:'M' daconcessãodevistasao
autor pelo prazo de 05 dias.

00091Processo'0001723-8620148152001-PROCEDIMENTOSUMARIOAUTOR:PHILIPEIACORRETORA
DESEGUROSLTDAADVOGADO:015271PBYANARAJAPIASSUPVERAS.Despacho:Intimo-separa
maniIestar-se acerca dos docs, Ils 301/302

00092Processo.0004303-3620070152001- PROCEDIMENTOORDINARAUTOR:INVESTIMENTOEMDI-
REITOCTEDITORIOSAMERICAMULTICLATERIRAADVOGADD:010995PBJANAINARANGELMON-
TEIRO.Despacho*I t' paraimpugnarapenhora_casoqueira.noprazode15 dias.

00093Processo0005163-27.2013.815,2001- PROCEDIMENTOORDINARAUTOR:JORGESOARESFER-
REIRAADVOGADO:014708PBGIZELLEALVESDEMEDEIROSVASCONCELOS, D16237PBRAFAEL
DEANDRADETHIAMER.Despacho'Intima-seaparteexequentepararequereroqueentenderdedireito.

00094Processo0007443-9720158152001~DESPEJOPORFALTADEAUTOR'FRANCINEIDANTASDE
ANDRADEOLIVEIRAADVOGADO:015322BKARINECORDEIROXAVIERDEFRANCA.Despacho:
Inüme-seaparteautorapararequereroqueentenderdedireito.noprazode15dias,

00095Processo'0007763-84,2014.815,2001- PROCEDIMENTOORDINARREU:GEAPFUNDACAODESE-
GURIDADESOCIALADVOGADO:021664DFNIZAMGHAZALE, 045561DFCRISTIANEDECASTRO
FONSECADACUNHA.Despacho:Irrtrme-seapartepromovida,noprazode05dias,acercadopedido
de desistênciaformuladopelos autores, crentede que a não maniIesteçàormplicaraem concordância
tácita.

00096Processo: 0005263-532014 515 2001 › PROCEDIMENTOORDINARAUTOR: JOAO FERREIRA SO-
BRINHOADVOGADO:005944PBJOAOFERREIRASOBRINHO.Despacho:Intima-sea parteautora
paraque. no prazode 15 dias, apresentecertidãoatualizadaacercado berrrindicadonaexordial
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E @ÉPODER JUDICIÁRIO
THBUNALDEJUSHÇADAPARABA

PROTOCOLODECARGADEPROCESSO

DADOS DO PROCESSO

Numeração : 0012906-54.20l4.8I5.200l

Classe : PROCEDIMENTO ORDINARIO

Assunto(s): ADJUDICACAO COMPULSORIA

ATO / NEGOCIO JURIDICO

INDENIZACAO POR DANO MORAL

Promovente: JOSE FRANCISCO DE MELO

Promovido : ALUISIO VINAGRE REGIS

Quantidade de voIume(s): ( )único;( )2;( )3;( )4;( )5;( )6;( )
VoIume(s) em carga: ( ) todos;( )
Quantidade total de folhas:

Existe(m) objeto(s) (CD/DVD,envelope lacrado, etc.) anexadoao processo?
( )sim; ( )não. Especificar o(s) objeto(s)

Outras observações:

ADVOGADO/DEFENSOR FAVORECIDO COM A CARGA:
Nome: LINDAURA SHEILA B SODRE

Inscrição na OAB: Ol2685PB

TeIefone(s): celular: fixo:

Advogadodo ( )autor ( )réu ( )vitima ( )litisconsorte ( )outro

SERVIDOR RESPONSÁVEL PELA CARGA:

Matrícula n°: 4706081 - TJEJP78 -

RECIBO

Recebi nesta data os autos acima especificados.
Em: 30/O7/2018

/

(assinatu recebedor)
Observações-

DEVOLUÇÃO . _ _
Recebi nesta data os autos acima especificados.
Em: / /

Nome7As§Inatura do servidor:

Matrícula n°:

Observações
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SH EIL'S 0D RE
EXCELENTÍSSIMOSENHORJUIZ DAà' lVARACÍVELDEJOÃO
PESSOA - pe.

PROCESSON° OO12906-§4.2014.815.2001

JOSÉ FRANCISCODEMELO,devidamentequalificado
nos autos do processo, vem por intermédio de suas advogados legalmente

constituídas, à presença deste Juízo, apresentar:

IMPUGNAÇÃOÀ CONTESTAÇÃO

Apresentadapeloréu ALUÍSIO VINAGREREGIS,
igualmente qualificados nos autos do processo em epígrafe, pelos

fundamentosde fato e de Direito a seguir delineados.

Em que pesem os argumentos expandidos pelo Réu, os

mesmos não haverão de prosperar, pois, carentes de amparo legal e

desprovidos de fundamentosjurídicos.

I. DAS TESES VENCIDAS

I.1. DA JUSTIÇA GRATUITA

Solicita o réu o deferimento do benefício da justiça

gratuita, nãosendoeste benefício devido, conforme se passaa expor.

Inicialmente cumpre informar que o réu e' ex-prefeito

do municípiodo Conde, e atualmente é pessoaativa na política, onde os seus

rendimentos o classificam como um membro da classe média alta. Apesar

kuãaqáLxJl.
Av. Almirante Barroso. 438 [Empresarial Newton Almeida. Sala 09 ECentro. João Pessoa IF.: +55 83 3221.3202
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SHEILASODRÉ
de alegar que nãopossuicondiçõesde arcar comas custas (por diversos

motivosgenéricosalegados),nãose fez provade nenhumdeles.

É cediçoquecomo adventodo NovoCPC,a mera
alegaçãode gratuidade de _justiça não basta para o seu deferimento,

devendoo indivíduoprovar queas custasprejudicariamo sustentopróprioe
de sua família.

Não há assim, nenhum contracheque, extratos de

compras com medicamentos, boletos. recibos, dentre outros meios que

comprovem de fatoJge há a dificuldade alegada para a concessão do
benefício.

Inclusive, a jurisprudência tem destacado ser

imprescindível provar que não possui condições de arcar com as custas, não

sendo mais cabível a mera alegaçãode insuficiência de recursos. Vejamos:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUSTIÇA GRAÍUITA.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃODA HIPOSSUFICIENCIA.
INDEFERIMENTO.

O benefício da assistência _judicia
quandorestar devidamentecomprovadaa alegadainsuficiênciade
recursos para arcar com as custas processuais e honorários
advocatícios, em atendimento ao disposto no inciso LXXIV, do
artigo 5°, da Constituição da República, de 1988.Vv AGRAVO DE
INSTRUMENTO. JUSTIÇA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE
POBREZA. PRESUNÇÃO RELATIVA. ELEMENTOS
COMPROBATÓRIOS DA INSUFICIÊNCIA. BENEFÍCIO

CONCEDIDO. RECURSO PROVIDO. I - A presunção de
veracidade conferida à declaração de pobreza firmada por

&Amad-
Av.AlmiranteBarroso.438|EmpresarialNewtonAlmeida.Sala09lCentro.JoãoPessoalP.:+55833221.3202
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sH_ElLSODRÉ
pessoanaturalé relativa. Inteligência do art. 99, 5 3°, do Código
de Processo Civil 2015 c/c art. 5°, inc. LXXIV, da Constituição
Federal. II - Existindo nos autos elementos suficientes a

demonstrar a insuficiência econômico-financeira da parte
requerente, deve o benefício da justiça gratuita ser concedido.
III - Agravo de instrumentoprovido. (Des. Vicentede Oliveira
Silva)

(TJ -M6 - AI: 10000170575922001 MG, Relator: Cabral da Silva,

DatadeJulgamento:22/10/0017,CâmarasCíveis/10°CÂMARA
CIVEL, Data de Publicgo: 25/10/2017)

Ademais, é imperioso perceber que sequer na

procuração juntada (único documento apresentado, aliás) há poderes

para o procurador requerer o benefício da justiça gratuita.

Portanto, pelo o exposto, requer o INDEFERIMENTO

do benefício da justiça gratuita pleiteado pelo réu, tendo em vista que o

mesmoé pessoade classe média aita com boas condiçõesde vida, e umavez

nãocomprovadaspor NENHUM DOCUMENTO SEQUER que há dificuldades

nopagamentodas custas, este pedido deve ser negado.

1.2. DA CITAÇÃOPOREDITAL - fases necessáriasseguidasconforme
a lei

Pugnao réu de forma genérica e forçosa pela nulidade

da citação por edital.

Leiãaeâs-ea.
Av.AlmiranteBarroso.438|EmpresarialNewtonAlmeida.Sala09lCentro.JoãoPessoa|F.:+55833221.3202
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SHEILSODRE
Conforme veremos, tal alegação não deverá ser

acatada.

Inicialmente, cumpre informar que o pedido de nulidade

de citação é para apenas protelar o presente processo e o seu devido

seguimento.

Écediçoqueacitaçãoporeditalsódevesermanejada
nos casosem que realmente nãose tem conhecimentodo próprio réu, ou

quandoeste se encontre em lugar totalmente desconhecido, ou até mesmo

o local seja inacessível.

Tanto e' que esta demanda foi distribuída no ano de

2014, e apósinúmerasdiligênciasbuscandoo réu (seja por intermédioda

_justiça ou até mesmo por pesquisas realizadas), o réu somente foi

encontradoe se manifestouem 2018 - QUATRO ANOS APÓS O
micro DA DEMANDA.

Ademais, ao olhar o processo por completo, pode-se

analisar que o Autor em momentoalgumfoi negligente com o andamentodo

processo e busca da parte ré, tendo peticionado diversas vezes vários

endereços e possbilidadesde encontrar o réu.

O que se teve na verdade foi a má-fé orquestrada pelo

réu, do qual se ocultou durante todos esses anos - mesmo sendo pessoa

pública - que deveria prezar pela sua imagematrás de suasações.

Assim,apósINÚMERASTENTATIVASe como auxílio
devido do Judiciários e suas ferramentas, requereu-se a citação por edital -

sendoesta medida cabível e devida nopresente caso.

F \

V».'-).~
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SHEHASODRE
Ressalta-se que a citação por edital somente não seria

devida se nãose tivessem sido respeitados as outras tentativas e formas de

citação - o que não foi o caso nesta demanda.

Portanto, a citação por edital foi totalmente legítima,

nãohavendoo que se falar em nulidade.

1.3. DA DESNECESSIDADE DE INCLUSÃO DOS CEDENTES COMO

LITISCONSÓRCIO PASSIVO NA PRESENTE DEMANDA

Pugna o réu pela nulidade da ação em razão da não

presença dos cedentes do terreno objeto desta ação.

Conforme será demonstração, tal pedido descabido não
deve ser acatado.

_Écediçoqueo Ieqítimopara respondernaaçãode
adiudicação compulsória e' o promitente vendedor, titular do domínio, e não

qualquer dos cedentes que constam na cadeia de cessão de direitos. Isso
porque somente ele poderá adimplir a obrigação de outorgar a escritura
definitiva necessária, o que e incontroversamente inexequível pelos
cedentes.

Sobre tal matéria, temos precedentes do Superior
Tribunal de Justiça como refutadores de qualquer alegação contrária.
Ilustrando, vale análise de trecho do entendimento esposado no REsp.
648.468, em que foi relator o Eminentíssimo Ministro Carlos Alberto
Menezes Direito:

Av.AlmiranteBarroso.438lEmpresarialNewtonAlmeida.Sala09lCentro.JoãoPessoaIF.:+55833221.3202
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Interessa, nesse sentido, trazer à tona a lição de

RicardoAlcoverdeCredie, versandosobre a legitimidadeativa e passivaem
açõesde adjudicaçãocompulsória.

Legitimado ativo ordinariamente também e' o cessionário dos

direitos à compra, a quemfoi previamente transferido o interesse

na provocação e obtenção dos resultados úteis da atividade

jurisdicional, ao qual a jurisprudência proclama o direito de

pleitear a adjudicaçãocompulsóriadiretamente do promitente

vendedor. e não do cedente.[1]

Válido ressaltar, ainda, que toda a cadeia de Sucessões
vem registrada na certidão do imóvel,de tal forma que nãohá razão
ue se admita o chamamento dos cedentes como Iitisconsorte

Primeiramente, cumpre ressaltar que a relação de

compra e venda ocorreu somenteentre o»Autor,__oç_Sn Joséfrancisco

(promitentecomprador)e o réu, o Sr. Aluísio(promitentevendedor)- sendo

esta a relação juridica. É j”' ' i i

O fato do Sr. Aluísio ter pautado sua conduta em

manifesta má-fe' ao vender o terreno para terceiro (mesmo havendo

contrato firmado com o Autor) não exclui a sua legitimidade passiva.
Ademais, não há o que se falar em nulidade da demandao fato do autor não

ter requerido a citação dos ora proprietários dos terrenos.

Nesse sentido, válida a colação:

-f-›=$›6$l-~«i- - ---
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SHEILASODRE
REsp 648468/SPRECURSOESPECIAL Relator(a): Ministro
CARLOSALBERTOMENEZESDIREITO - Órgão Julgador:
TERCEIRA TURMA- Data do Julgamento:14/12/2006- Data da '
Publicação/Fonte:DJ 23/04/2007p. 255; RSTJ vol. 208p. 347
Ementa: Adjudicação compulsória.Litisconsórcio. Cedentes.

AH'

1. Na ação de adjudicação compulsóriaé desnecessáriaa
presença dos cedentes como litisconsortes, sendo corretamente
ajuizada a ação contra o promitente vendedor. 2. Recurso
especia! conhecidoe provido. (grifamos)

.-"i-»jr-u
LEGITIMIDADE PASSIVA. PROMITENTE-

5 vENDEDORHONORÁRIOs ADVOCATÍCIOS. REvIsÃO. =
›.- REExAME DOCONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 'a
. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DESTA cORTE. DEcIsÃo

AGRAVADA MANTIDAIMPROVIMENTO.

II - A revisão dos honorários advocatícios fixados com base em :

critérios de equidade, nos termos do artigo Q, do Códigode “1 b

à., ProcessoCivileoacolhimentodapretensãorecursaldemandam,
f” necessariamente,o revolvimentodoconjuntofática-probatório 1
3 . . . , . , "

a dacausa,incidindooobicedaSumula7 destaCorte. _

.a III - O Agravo não trouxe nenhumargumentonovocapaz de k
modificara conclusãodo julgado,a qualse mantémpor seus '
próprios fundamentos. F

_“ Agravoimprovido.
t, (AgRgno Ag 1120674/RJ',Rel. MinistroSIDNEI _
s., BENETLTERCEIRATURMA,julgadoem23/04/2009,DJe g

t1 3/05/2009)

CIVILE PROCESSOCIVIL.DEMANDAQECUMPRIMENTODE ç

< OBRIGAÇÃODEFAZERC/CADJUDICAÇAOCOMPULSORIAC/C« INDENIZATÓRIA.AÇÃOAJUIZADAPELOSCESSIONÁRIOS
EM FACE DOS CEDENTE5 SUCESSIVOS. sENTENÇA DE

: EXTINÇÃO sEM RESOLUÇÃODO MÉRITO POR
' ILEGITIMIDADEPASSIVA.APELOAUTORAL.RÉUNAAÇÃO
;U DE ADJUDICAÇÃOCOMPULSÓRIAE O PROPRIETÁRIO
;r- PROMITENTEVENDEDOR.NEGATIVADE SEGUIMENTO.Os

“a í
" J Av.AlmiranteBarroso.438!EmpresarialNewtonAlmeida,Sala09lCentro.JoãoPessoaIF.:+55833221.3202 c'
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SHEILÃ'SODRÉ
autores ajuizaram a presente demandaem face dos cedentes em
virtude das sucessivas transações celebrados entre as

partes. Entretanto, réu na aça ode adjudicaçãocompulsóriaé o
proprietário promitente vendedor, ausente na espécie.
Desnecessidade de os cedentes inte arem a lide como 5

Iitisconsortes, devendo a demanda de adiqgiicaçãoser
direcionada em face do promitente vendedor. Entendimento do

E. STJ e desta Corte de Justiça acerca do tema. Recurso
manifestamenteimprocedente.Aplicaçãodo artigo 557, caput, do
CPCc/c artigo 31, VIII, do RegimentoInterno deste E. Tribunal.
(grifamos)

.xt'"ltry-rx 'l¡,p\^_4.-
1.161*ij-r
\-_Â.n70Jb-Unr-_xLmJb
!ou

»(3 .Lv

i 0003055-96.2010.8.19.0003- APELAÇÃO DEs. ADEMIR s
PIMENTEL- Julgamento:24/02/2012- DÉCIMATERCEIRA h

. CÂMARACÍVELPROCESSUALCIVIL.AÇÃODEADJUDICAÇÃO ,
É' COMPULSÓRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA.
_I PROMITENTEVENDEDOR. PRECEDENTES Do STJ E DO TJERJ. '

' REcuRsoAoQUALSENEGASEGUIMENTOAoABRIGODo ,
ART. 557, Do CÓDIGODEPROCESSOcIvIL.

U . .. ' r . ;II - Precedentes do colendo Superior
Tribunal de Justiça e desta Corte:III Recursoao qualse nega
seguimento com amparo no art. 557, do Código de Processo Civil.
(grifamos)

¡VÁ

Resta claro, deste modoque,por ter a açãoo escopode ;a
transcriçãodoterrenoemnomedo Autor,a legitimidadepararesponderà ~.
demandaé do Réu, Eomitente vendedor,@Quanto apenaseste pode ç
outorgir a escritura, e nãoquaisquer dos cedentes, os quais não deteriam
condiçõespara procederaoregistro.

.plJ¡:-§A"à
I7í*r-\

Por tais razões, não há respaldo no pedido de nulidade
da demandapor ausênciadestes, devendo tal solicitação ser indeferido de

pronto, posto que trata-se apenasde alegaçãopara protelar aindamaiso ,'
prosseguimentodeste processo(quedemorouquase4 anosapenasparao :.
réuserencontrado). s

-

-
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SHEILA'SOURE
Assim,para o polopassivoda lide, basta gge ele seia

comQsto gia Réu_ diante da inexistência de litisconsórcio necessário na
espécie.

Ainda, se por alqum motivo decidir ser necessária esta

inclusãodosdemaiscedentes- tal necessidadede composiçãonãogera a
nulidadedo presente feito - cabendo ao réu chamar os demais conhecidos

(combase nosprincípiosda cooeraçãoe razoávelduraçãodo processo)por
este para compor a lide de modoa prestar mais informações sobre o caso.

1.4. DANÃOOCORRÊNCIADAPRESCRIÇÃO- direitoimprescritível

Pugnao réu pela ocorrência do instituito da prescrição

para a extinção do presente feito.

Conformedemonstraremos,a açãode adjudicaçãonãoe'

passível de prescrição, sendo um direito do Autor requerer o instituto a

qualquer tempo.

Assim, importante ressaltar que o Colendo STJ' possui

entendimento consolidado de que a ação de adjudicação, por se tratar

de um direito potestativo e reclamar uma tutela constitutiva, em tese,

poderia estar sujeito a prazo decadencial, não obstante, por inexistir

previsão legal, isso nãoocorre.

Assim, 0 pedido de adjudicação compulsória poderá ser

realizado a qualquer momento, a,_

Vejamosa jurisprudência:

F W
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SHEILSODRÉ
APELAÇÃO. AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA.
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. ADJUDICAÇÃO
COMPULSÓRIA.PRESCRIÇÃO.INOCORRÊNCIA.o ColendoSTJ
possui entendimento consolidado de que a ação de adjudicação,
por se tratar de um direito potestativo e reclamar uma tutela

constitutiva, em tese, poderia estar sujeito a prazo decadencial,
não obstante, or inexistir revisão leal, isso não ocorre. o '

(TJ-MG - AC: 10040130050897001 M6, Relator: Rogério
Medeiros, Data de Julgamento: 08/03/2018, Data de Publicação:
16/03/2018)

DIREITO CIVIL. AUSÊNCIA DE PRAZOPARA O EXERCÍCIO
DO DIREITO DE ADJUDICAR COMPULSORIAMENTE IMÓVEL

OBJETO DE COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA

__ ,Dm , A .O compr mprae

venda é espécie de contrato por meio do qual o promitente
vendedor se obriga a outorgar a escritura pública do imóvel ao
promissário comprador após o integral pagamento do preço.
Realizado o cumprimento dos deveres por ambas as partes
contratantes, o contrato definitivo de compra e venda será
celebrado. Ressalte-se que o compromissode compra e venda não
pode ficar sujeito a eventuais situações atentatórias por parte
dos contratantes, uma vez que se exige a boa-fe' em todas as
fases da negociação. Dessa maneira, garantiu-se ao promissário
comprador a propositura da ação de adjudicação compulsória
quando a demanda se fundar na inércia do promitente vendedor
que recebeu a quantia pela alienação do imóvel e deixou de emitir
a escritura pública de compra e venda. Cumpre esclarecer que
direito subjetivo e' o poder da vontade consubstanciado na
faculdade de agir e de exigir de outrem determinado
comportamento para a realização de um interesse, cujo
pressupostoé a existência de umarelação_jurídica_Por suavez,
encapsulados na fórmula poder-sujeição, estão os chamados
direitos potestativos, a cuja faculdade de exercício não se
vincula propriamente qualquer prestação contraposta (dever),
mas uma submissão à manifestação unilateral do titular do

direito, muito embora tal manifestação atinja diretamente a

543368191-
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SH_EILÁ'SOURE
esfera jurídica de outrem. Os direitos potestativos, são
insuscetiveis de violação, porque a eles não se relaciona nenhum
dever, mas uma submissão involuntária, como salienta remansosa

doutrina. De outro lado, somente os direitos subjetivos estão
sujeitos a violações, e, quando ditas violações são verificadas,
nasce, para o titular do direito subjetivo, a faculdade (poder) de
exigir de outrem uma ação ou omissão (prestação positiva ou
negativa), poder Tradicionalmente nomeadode pretensão. Nessa
ordem de ideias, pode-se afirmar que a prescrição é a perda da
pretensão inerente ao direito subjetivo em razão da passagemdo
tempo, ao passoquea decadênciase revela comoo perecimento
do próprio direito potestativo pelo seu não exercício no prazo
determinado. Posta essa distinção, convém apontar que, por meio
da propositura de ação de adjudicação, permite-se, cumpridos os
requisitos legais para a efetivação do contrato definitivo, a
substituição da vontade do promitente vendedor por sentença
que valerá como titulo para registro no cartório de imóveis. Por
tal razão, o art. 466-A do E assevera que o autor - no caso, o
promissório comprador - poderá obter uma sentença que produza
os mesmosefeitos do contrato a ser firmado. Ou seja, permite-
se ao Poder Judiciário a ingerência na esfera jurídica do
promitente vendedor, a qual o submeterá à exigência do titular
do direito. No caso, é válido ponderar que não se profere
sentença condenatória obrigando o promitente vendedor a
celebrar contrato definitivo de compra e venda com a
consequente determinação de outorga de escritura pública ao
promissário comprador. Ao contrário disso, a própria decisão
judicial gera aconstituição de uma nova relação juridica para
garantir a definitividade da contratação, cuja sentença
substituirá a vontade da parte renitente. Assim, verifica-se que a
ação de adjudicação compulsória possui características de ação
constitutiva, tendo em vista que a sentença judicial possui a
mesmaeficácia de escritura pública de compra e venda do imóvel,
sendoque não houveexteriorização da vontadepor resistência
injustificada do promitente vendedor, aliada a um fundo
declaratória quanto ao reconhecimento do direito de realização
do negócio definitivo. Nesse passo, mostra-se oportuno assinalar
que a doutrina compreendeque as tutelas condenatóriasse
sujeitam a prazos prescricionais, enquanto as tutelas
constitutivos (positivas ou negativas) obedecem a prazos
decadenciais. De modo contrário, as tutelas meramente

declaratórias (v.g., de nulidade) e as constitutivas sem previsão
de prazo em lei não se sujeitam a prazo prescricional ou
decadencial.À primeiravista, a circunstânciade o pedidode

W

9
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SHEILAJSODRÉ
adjudicação compulsória consubstanciar-se em exercício de

direito potestativo - e reclamar, por outro lado, umatutela de
natureza constitutiva - poderia conduzir à conclusão de que tal
pedidoestaria, emtese, sujeito a prazodecadencial.Entretanto,
isso nãoocorre, haja vista a inexistênciade previsão legal. De
fato, o Código Civil de 1916, malgrado tenha baralhado as
hipótesesde prescriçãoe decadência,previu paraa decadênciaa
tipicidadedassituaçõessujeitasa tal fenômeno.E mais,o Código
Civil de 2002, assim como o Estatuto Civil de 1916, não tem um

prazogeral e amplode decadência,comotem emrelaçãoao prazo
de prescrição. Tanto o CC/1916 quantoo CC/2002fizeram a
opçãode elencarde forma esparsae semexcluir outrosdiplomas,
os direitos potestativos cujo exercício está sujeito a prazo
decadencial.Portanto, à mínguade previsão legal, o pedido de
adjudicação compulsória,quandopreenchidosos requisitos da
medida, poderá ser' realizado a qualquer momento. REsp
1.216.568-M6, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, _julgado em
3/9/2015, DJe 29/9/2015.

EMENTA: APELAÇÃO- COMPRA E VENDA DE IMÓVEL -

ADJUDICAÇÃOCOMPULSÓRIA- PRESCRIÇÃO-
INOCORRENCIA.

De acordo com o contido no Súmula 239 do

STJ'. revela-se imprescritível o direito ao

pedido de adjudicação compulsória,

conferindo-se ao promitente comprador a
obtenção da escritura definitiva do imóvel,
porquanto tal direito só se extingue frente ao de outrem, quando
amparado pela usucapião, situação esta que não se verifica no
caso. (TJMG - Apelação Cível 1.0114.10.002376-O/0O3, Relator
(a): Des.(a)José Arthur Filho, 9° CÂMARACÍVEL,_julgamento
em 16/11/2017, publicação da sumulaem 29/11/2017)

Logo, o fato do contrato ter sido em realizado na

década de 1980 - não constitui óbice para pleitear o direito a QUALQUER

TEMPO, conforme restou exaustivamente elucidado nos colacionados

acima.

1
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Assim, não deve ser acatada em nenhumahipótese a

prescrição ora pleiteada, em razão do presente feito representar um

direito inegável à parte autora.

II. DO MÉRITO

11.1.00 PEDIDODEADJUCAÇÃOCOMPULSÓRIAg INDENIZAÇÃO

Tenta o réu desvirtuar a realidade dos fatos, excluindo

a sua conduta dolosa e de ma-fé, de modoa prejudicar ainda mais o direito
do autor.

Diante disso, os fatos e fundamentos genericamente

alegados nãodevem ser acatados, tendo em vista que o Autor _juntoutodas

as provas necessárias para a defesa do seu direito, ao passo que o réu se

limitou a alegaçõesdescabidas.

Ora, insiste o réu em argumentar de forma fracassada

que o Autor foi negligente em sua conduta, ao falhar na tentativa de

escritura do imóvel. Contudo, esqueceude expor que tal fato somente seria

possívelse o réu - o Sr. Aluísio- tivessea qualquertempose prontificadoa

CUMPRIR os termos do acordo de compra e venda realizado entre eles.

O Autor possui o contrato de compra e imóvel

registrado em cartório, juntamente com os recibos de pagamento e sua

conseqüente quitação. Nada mais JUSTO que o Autor tenha para s¡ o

direito a escritura - por isso foi proposta a presente ação.

Ademais, deve-se ressaltar que a conduta praticada

pelo réu é ILICIT A, pois vendeu terreno objeto de contrato de compra

e venda DEVIDAMENTE REGISTRADO, sendo clara a sua má-fé perante o

Autor. Percebe-se que o intutito de seus argumentos na contestação é
uma.
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SHEILA SODRE
apenas obter ganhos, uma vez que usurpou do direito do Autor,

fazendo-o pagar TODAS AS PRESTAÇÕESe de forma sorrateira
vendeu o imóvel para outro. Agora o réu aduz que "não é mais proprietário

do imóvel" e por isso, a responsabilidade nãorecai neste.

Ora, como pode alegar que não é mais proprietário se

existia contrato de compra e venda registrado com o autor?? Ao afirmar

que não é mais proprietário, percebe-se que este aquiesce com a sua

condutailícita de descumprimentodos termos do contrat " A

(conforme documentosanexosjuntados à exordial).

A título elucidativo, vale o

excerto de algunsdos dispositivos mencionados

Decreto-Lein° 58/67 - Art. 15. Os compromissáriostêm o direito
de, antecipando ou ultimando o pagamento integral do preço, e
estando quites com os impostos e taxas, exigir a outorga da
escritura de compra e venda.

Decreto~Lei n° 58/67 ~ Art. 16. Recusando-seos compromitentes a
outorgar a escritura definitiva no caso do artigo 15, o
compromissário poderá propor, para o cumprimento da obrigação,
ação de adjudicação compulsória,que tomara'o rito sumaríssimo.

CC - Art. 1.417. Mediante promessade compra e venda, em que se
não pactuou arrependimento, celebrada por instrumento público ou
particular, e registrada no Cartório de Registro de Imóveis,
adquire o promitente comprador direito real à aquisiçãodo imóvel.

CC - Art. 1.418. O promitente comprador, titular de direito real,
pode exigir do promitente vendedor, ou de terceiros, a quem os
direitos deste forem cedidos, a outorga da escritura definitiva de
compra e venda, conforme o disposto no instrumento preliminar; e,
se houver recusa[2], requerer ao juiz a adjudicação do imóvel.

'\
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S H E l LA SO D RE

Ratifica-se novamente nesta impugnaçãoque todos os

documentos necessários para a defesa do direito do autor encontram-se

devidamente juntados ao processo.

É claroo direitodoAutora adjudicaçãodoimóvel,
não devendo perpassar os argumentos falaciosos do réu, sendo este

responsável inclusive pelo pagamentode danosmateriais no montante de R$

70.000,00(setenta mil reais) - valor dos lotes do terreno - pelos prejuizos

suportados pelo Autor ao longo dos anos. Logo, incabível o pedido de

limitação da indenização no valor de R$ 13.000,00 (treze mil reais)

conforme solicita o réu.

São devidos também os valores referente a multa

contratual de descumprimento no montante de R$1.300,00 (um mil e

trezentos reais) e indenização por' danos morais a serem arbitrados por

este respeitável _juízo- em razão de todo o sofrimento e angústia do qual o

Autor tem passadoao longodos anos, nãotendo comoter acesso ao terreno

do qual comproue pagoucomtanta dificuldade.

Por fim, ressalta-se que o Autor juntou todas as

provas necessárias para a constituição do direito ora pleiteado, gg

passo que o réu em momento a_lggmjuntou documentos ou qualquer outro

tipo de prova de modo a embasar os argumentos genéricos trazidos em

sede de contestação.

CONCLUSÃO

Tendo em vista os fatos apresentados, os

embasamentoslevantadospelo Réu devemser afastadas, devendoas

preliminaresserem rejeitadas, bemcomoo mérito fundamentadode

W
sr
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S H E I LA SO D RE

maneiragenérica.Sendoassim,o Autor' reitera in totumseuspedidos

iniciais, corroborados nesta impugnação, e requer assimque sejam

julgados TOTALMENTE PROCEDENTESos pedidos formulados na

Exordial, para que seja determina a adjudicação compulsória, bem

comoa condenaçãodo réu ao gganlenfo por danos maferiais, morais

e multa por descumprimento contratual.

Nesses termos,

Pede deferimento.

João Pessoa,02 agosto de 2018.

SH ooné

OAB/PB ° 12.685

MARCELA MELO

OAB/PB n°18.845

el.
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Processo n° O012906-54.2014.8.15.2001

Vistos, etc.

Com fundamento nos arts. 6° e 10°, do Código cle
Processo Civil, faculto às partes o prazo comum de 15 (quinze) dias para
que apontem de maneira objetiva as questões de fato e de direito que
entendam pertinentes ao julgamento da lide.

Quanto às questões de fato, deverão indicar a
matéria que consideram incontroversa, especificando as provas que
pretendem produzir, justificando fundamentadamente sua relevância.

O silêncio ou o protesto genérico por produção (Ie
provas serão interpretadoscomo anuênciaao julgamentoantecipado.

Intimerysíã
1' v

J'

D ATA
“WCEBIosautosna&MKV; hoje

N:iaraCívelC ~LíÂQ39/' AnclistafTccni.oJudiciário
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NOTA DE FORO

Certiña; haver eyqgadâdoa NÚTA DE
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Analista/Técmcu JudiciAáriãu

Num. 21358059 - Pág. 37Assinado eletronicamente por: CLEOPATRA CAMPOS MEDEIROS DOMINGOS - 21/05/2019 18:12:02
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052118141800000000020757337
Número do documento: 19052118141800000000020757337



DIÁRIODAJUSTIÇA-JoAoPESSOA-PB- DISPONIBILIZACAOZSEXTA-FEIRA,14 DESETEMBRODE2018
PUBLICAÇÃO:SEGUNDA-FEIRA,17 os SETEMBRODE2018

00182Processo:0052240-9520148152001 - PROCEDIMENTOORDINARAUTOR: JOSEMARIO EDVALDO
DASILVAADVOGADO:010729EWALLACEALENCAR GOMES, 003741PB CANDIDOARTUR MATOS
DE SOUSA. REU* BANCO SANTANDERSIA ADVOGADO: 001853RN ELISIA HELENA DE MELO
MARTINI.AtoOrdinatorio:Iniciadoo procedimentode migracaodosautospara oPJe - ProcessoJudicial
Eletronico, nos termos do Ato da Presidencian. 50/2018

00183 Processo: 0052274-85.2005.815.2001- PROCEDIMENTOORDINAR AUTOR MARIADAS GRACAS
BRITO DE ALCANTARAADVOGADO:007994PBVALTER DE MELO , 003741PB CANDIDOARTUR
MATOSDE SOUSA, 011140PB HERATOSTENESSANTOSDEOLNEIRA. REU: COMSEDERCOOPE-
RATIVAMEDICADOS SERVS DA SUPLAN E DO DER LTD ADVOGADO: 005405PBJOSE EDISIO
SIMOESSOUTO. 012190PB EDUARDOHENRIQUEFARIASDACOSTA, 010437PBITAMARGOUVEIA
DASILVA.REU CARLOSMONTGOMERYMACHADOCHAVESADVOGADO:010437PBITAMARGOU-
VEIADASILVA.AtoOrdinatorio:Iniciadoo procedimentode migramodos autosparaoPJa › Processo
Judicial Eletronico. nos termos do Ato da Presidencian. 50/2018

00184Processo. 0056614-5720148152001 - PROCEDIMENTOORDINAR AUTOR: A S N SINALIZADORA
NACIONALESERVICOSLTDAADVOGADO:020189PELUIS GALLINDO, 027054PETHIAGOINACIO
DEANERADEOUVEIRA.REPRESENTANTELEGAL:FRANCISCODELIMALEITEADVOGADO:020189PE
LUIS GALUNDO . 027054PETHIAGO INACIO DE ANDRADE OLNEIRA. AUTOR: JOSE SEVERO
ADVOGADO:020189PELUIS GALLINDO, 027054PETHIAGOINACIODEANDRADEOLIVEIRA.REU:
CIADEDESENVOLVIMENTODAPARAIBACINEPADVOGADO:015293PBKATIELEMARQUES,
012399PBJEOFTON COSTADASILVA.AtoOrdinatonc:Iniciadoo procedimentode acaodosautos
para oPJe - ProcessoJudicial Eletronico.nostermosdo Atoda Presidencian.50/2018

00185Processo' 0056843-2220118152001 - PROCEDIMENTOORDINARAUTOR: LAUDICELIAVIEIRA DE
LACERDAADVOGADO:008223AEDGARSMITHNETO.REU. BANCOFINASAS/AADVOGADO:147020A
FERNANDOLUZPEREIRA.149225AMOISESBATISTADESOUZA.AtoOrdinatorio:Iniciadooprocedi-
mentode migracaodos autosparaoPJe - ProcessoJudicial Eletronico,nostermosdo Atoda Presiden-
cian. 5012018

00186Processo*0057328-17.2014.815.2001- CUMPRIMENTODESENTEAUTOR:MARIAAPARECIDADE
MELOMOREIRAADVOGADO:013394PBMARCELOFERREIRA SOARES RAPOSO.REU: BANCODO
BRASILS/AADVOGADO:008123PRLOUISERAINER PEREIRA GIONEDIS.AtoOrdinatorio:Iniciadoo
DFOOBOIITIEDÍOde migracaodos autospara cPJe › ProcessoJudicial Eletronico,nos termosdo Ato da
Presidencian. 50/2018

00187Processo:0057690-1920148152001- DESPEJOPORFALTADEAUTOR:OSORIOLOPESABATH
FILHO ADVOGADO: 004182PE VENANCIOVIANA DE MEDEIROS FILHO , 013872PB VENANCIO
VIANADEMEDEIROSNETO.REPRESENTANTELEGAL:EXECUTCONSULTORIAENEGOCIOSIMO-
BILIARIOSLTDAADVOGADO:004182PBVENANCIOVIANADEMEDEIROSFILHO, 013872PBVE-
NANCIOVIANADE MEDEIROS NETO. REU: ANAPATRICIA DE SOUSA MORAISREU: DANIELLE
FRANKLINDECARVALHO/HoOrdinatorio:Iniciadoopi sedimentodemigracaodosautosparaoPJe-
ProcessoJudicial Eletronico.nostermosdo Atoda Presidencian.50/2018

00188Processo0058186-1920128152001-ALIENACAOJUDICIALDAUTOR:PAULOGERMANODEPON-
TESCHACONADVOGADO:014134PBFRANCISCADOROSARIOFERREIRADASILVA.REU.IVONE
ALVESCHACONADVOGADO:007418PBHOMERODASILVASATIRO.REU:YVONETTEALVESCHA-
CONADVOGADO:00741SPBHOMERODASILVASATIRO.AloOrdinatorio'Iniciadoopi edimentde
migracaodosautosparaoPJe - ProcessoJudicialEletronico,nostermosdoAtodaPresidencian,50/201B

00189Processo'0064678-5620148152001-CUMPRIMENTODESENTEAUTOR:JOSEBISMARKFERNAN-
DESADVOGADO:019460PBGIORDANOMOUZALASDESOUZAESILVA.REU:BANCODOBRASIL
S/AADVOGADO:21164BARAFAELSGANZERLADURAND.AtoOrdinatorio:Iniciadoopi imentde
migracaodosautosparaoPJe - ProcessoJudicialEletronico,nostermosdoAtoda Presidencian.50/2018

00190Processo:0064825-82.2014.815.2001-PROCEDIMENTOORDINARAUTOR:ALUIZIORICARDOPAIVA
DEOLIVEIRAADVOGADO:012043PBOANIELALVESDESOUSA.REPRESENTANTELEGAL:MARIA
DASGRACASDESOUZAOLIVEIRAADVOGADO:012043PBDANIELALVESDESOUSA.REU'POS-
TALISINSTITUTODESEGURIDADESOCIALDOSCORREIOSETELEGADVOGADO:013719PBANNA
CARLALOPESCORREIALIMA.AtoOrdinatono:Iniciadoo,. uudemigracaodosautospaiao
PJe - ProcessoJudicial Eletronico,nos termosdo Atoda Presidencian.50/2018

00191Processo:0066214-05.2014.815.2001- EMBARGOSDETERCEIROAUTOR:CREMILDADASILVA
ADVOGADO:018880PBMARIOTEXEIRATABOSA,003981PBFRANCISCONOBREGADOSSANTOS.
AUTOR:CARLOSALBERTOSILVADONASCIMENTOADVOGADO:018880PBMARIOTEXEIRATABO-
SA, 003981PBFRANCISCONOBREGADOSSANTOS.AUTOR:ANTONIOMARCOSDUARTEADVO-
GADO:018880PBMARIOTQEIRATABOSA,003981PBFRANCISCONOBREGADOSSANTOS.AU-
TOR:PAULOANTONIODASILVANASCIMENTOADVOGADO:018880PBMARIOTEXEIRATABOSA.
003981PBFRANCISCONOBREGADOSSANTOS.AUTOR:ANACLECIAALVESDUARTEADVOGADO:
018880PBMARIOTEXEIRATABOSA, 003981PBFRANCISCONOBREGADOSSANTOS.REU:MARIA
JOSEDASILVAREU'CONSTRUTORABRASCONLTDAADVOGADO:017784PBELORARAFAELA
FERNANDESTEIXEIRA.AtoOrdinatorio:Iniciadoc procedimentode odosautosparaoPJe-
ProcessoJudicial Eletronico_nos termosdo Atoda Presidencian.50/2018

00192Processo'0066261-7820148152001- EXECUCAODETITULOE AUTOR:HSBCBANKBRASILS/A
BANCOMULTIPLOADVOGADO:018021BAMARCOROBERTOCOSTAMACEDO, 018377AMARCO
ROBERTOCOSTAPIRESDEMACEDO.REU:POUSADADOCAJULTDAREU:CARLOSANTONIODE
AVILAAtoOrdinatorio:Iniciadoo procedimentode caodosautosparaoPJe- ProcessoJudicial
Eletronico.nostermosdo Alo da r/BSIOBDCIBD.50/2018

00193Processo:0066457-46.2014.815.2001› PROCEDIMENTOORDINARAUTOR:JOCEZILDAMOLLAGUE-
DESADVOGADO:00612GPBEUCLIDESDIASDESAFILHO.REU'BANCODOBRASILS/AADVOGA-
DO:020412ASERVIOTUIJODEBARCELOS:AtoOrdinatorio.Iniciadooprocedimentodemigracaodos
autospara oPJe - ProcessoJudicial Eletronico,nos termosdo Atoda Presidencian 50/2018

00194Processo0067564-28.2014.815.2001- PROCEDIMENTOORDINARAUTOR:SEVERINALUZIADA
SILVAADVOGADO:013771PBRAMONPESSOADEMORAIS.AUTOR:LAURISETECRISTINADASILVA
ADVOGADO:013771PBRAMONPESSOADEMORAIS.AtoOrdinatorio:Iniciadooprocedimentode
migracaodosautosparaoPJe-ProcessoJudicialEletronico.nostermosdoAtodaPresidencian:50/2018

00195Processo0071788-7720128152001-PROCEDIMENTOORDINARAUTOR:ASSTEJPBASSOCIACAO
DOSSERVIDORESDASECRETARIADOTRIBUNAADVOGADO:011003PBLUCIANAPEREIRAAL-
MEIDADINIZREUJULIANAMARIADACOSTAGALDINOAIOOrdinatorio:Iniciadooprocedimentode
migracaodosautosparaoPJe- ProcessoJudicialEletronico,nostermosdoAtodaPresidencian.50/2018

00196Processo.00722451220128152001-PROCEDIMENTOORDINARAUTOR:FELIPESERRANOFER-
REIRAADVOGADO:018187PBCARLAEMILLYGREGORIODANTAS.REU:PBVISTOSASSESSORIA
DEVISTOSETURISMOLTDAADVOGADO:016193173DAVIDSONLOPESSOUZADEBRITO,017284PB
KAUNADEFA'I'IMACARLOSPEREIRA.REU:INFOVISTOSASSESSORIAEMDOCUMENTACOES
LTDAADVOGADO:183478SPROBERTADASILVEIRABRITZKI, 070811SPBERTIFELIXDASILVA
VILAVA.AtoOrdinatono'IniciadooprocedimentodemigramodosautospaiaoPJe- ProcessoJudicial
Eletronico,nostermosdo Atoda Presidencian.50/2018

00197Processo'0074578-3420128152001-USUCAPIAOAUTOR:MARCOSANTONIODASILVAADVOGADO:
013838PBVALTERLUCIOLELISFONSECA.AUTOR.MARIAMADALENAFERREIRADEARAUJO
SILVAADVOGADO:013838PBVALTERLUCIOLEUSFONSECA.REU:DFCADMINISTRADORADE
IMOVEISLTDAADVOGADO:014040PEJANGRUNBERGLINDOSO.REU:BANCOSANTANDERBRA-
SILSIAADVOGADO:0128321¡GUSTAVODALBOSCO.AtoOrdin u. Iniciadooprocedimentode
migracaodosautosparaoPJe~PmcessoJudicialEletronico.nostermosdoAtodaPresidencian.50/2018

00198Processo'0077448-5220128152001- PROCEDIMENTOORDINARAUTOR:ANISIOSOARESMAIA
ADVOGADO:011243PBJOSESAMARONVDESOUSAALVES.REU:GERVASIOBERNARDOABRAN-
TESADVOGADO:009416PBNOALDOBELODEMEIRELES.AtoOrdinatorio:Iniciadooprocedimento
demigram-iodosautosparaoPJe- ProcessoJudicialEletronico,nostermosdoAtodaPresidencian5D/
2018

00199Processo0099242-32.2012.815.2001-PROCEDIMENTOORDINARAUTOR:CLOVESPALHANOAL-
VESADVOGADO:008962PBJOSEMARCELODIAS.REU:BANCOAYMORECREDITOFINANCIA-
MENTOE INVESTIMENTOSIAADVOGADO:012450AANTONIOBRAZDASILVA.AtoOrdinatono:
IniciadooprocedimentodemigracaodosautosparaoPJe- ProcessoJudicialEletronico.nostermosdo
Ato da Presidencian 50/2018

00200Processo'0100175-0520128152001- PROCEDIMENTOORDINARAUTOR:HEITORBOTELHODE
LUNAFILHOADVOGADO:011447PBFRANCISCOEUGENIOGOUVEANEIVA.REU:BANCODO
BRASILSIAADVOGADO:008123PRLOUISERAINERPEREIRAGIONEDIS.AtoOrdinatorio:IIIICIBUOO
procedimentodemigracaodosautosparaoPJe- ProcessoJudicialEletronico.nosterrriosdoAtoda
Presidencian 50/2018

00201Processo.0108300-5920128152001- EXECUCAODETITULOEAUTOR:BANCOORIGINALSIA
ADVOGADO:173477SPPAULOROBERTOVIGNA.REU.MIRIANGOISROMEIROAtoOrdinatorio.
Iniciadooprocedimentode dosautosparaoPJe-ProcessoJudlcialEletronico,nostermosdo
Ato da PTESIOBIICIZIL 5012018

00202Processo:0117208-0820128152001-MONITORIAAUTOR:BANCOHSBCBANKBRASILS/ABANCO
MULTIPLOADVOGADO:012450AANTON|OBRAZDASILVA.REU.DIUDIUDIOMEDESDEALMEIDA
BRITO/HoOrdinatcnoIniciadooprocedimentodamigracaodosautosparacPJe- ProcessoJudicial
Eletronico_nostermosdo Atoda Presidencian 50/2018

00203Processo:07530740420078152001-REINTEGRACAO/MANUTAUTOR:MARIADASNEVESALMEI-
DASILVAADVOGADO:003049PBROMUALDORODRIGUESDEALMEIDA,006436PBROBERTO
MIRANDAMOREIRA.AUTOR:EXPEDITOSILVAADVOGADO:003049PBROMUALDORODRIGUESDE
ALMEIDA,005436PBROBERTOMIRANDAMOREIRA.AUTOR:LAUDICEIALEITEFERREIRAADVO-
GADO:003049PBROMUALDORODRIGUESDEALMEIDA,006436PBROBERTOMIRANDAMOREI-
RA.AUTORIZIDROFERREIRANETOADVOGADO:003049PBROMUALDORODRIGUESDEALMEI-

27

DA , causava ROBERTO MIRANDAMOREIRA.AUTOR: MARIADASNEVESPEREIRA DEALMEIDA
ADVOGADO:003049173ROMUALDORODRIGUES DE ALMEIDA, 006436PBROBERTO MIRANDA
MOREIRA. REU: SANTINO JOSE DA SILVAREU: ELINALVA DA SILVAREU: MANUEL BANDEIRA DE

CALDASAtoOrdinatorio'Iniciadoo piocediment de migracaodos autospara oPJe - ProcessoJudicial
Eletronico, nos tennos do Ato da Presidenctan. 50/2018

7A. VARACIVEL DE JOAO PESSOA NF 200118(INTIMACAO:ART. 236 DOCPC).
00204Processo:0000793-3420158152001~ PROCEDIMENTOORDINARAUTOR: JOSE RUFINO FERREI-

RAFILHOADVOGADO:010729EWALLACEALENCAR GOMES, 003741PBCANDIDOARTUR MATOS
DE SOUSA.REU: SKY BRASILADVOGADO:017314A WILSONBELCHIOR, 017314A WILSONSALES
BELCHIOR. AtoOrdinatorio Foi aplicadaao autormultado art. 334,§8° do CPC_por ausênciainjustifi-
cada. a partepromovidaapresentou ntestaác. fica a parteautoraintimadaparana prazolegalde 15
diaspIerecer impugnacao.

00205Processo:0008384-81.2014.815.2001- PROCEDIMENTOORDINARAUTOR:JOZEVANBENJAMINDA
SILVAADVOGADO:014881B SONIAMARIABENFICA MERTHAN, 014881B SONIAMARIABENFICA
MERTHAN. 014881B SONIAMARIABENFICAMERTHAN, 016721PB RODRIGOBARRETO BENFICA
,017432PB THAISDASILVASANTOS.REU: OITAVAROSADOMOTORLTDAADVOGADO:000350RN
JOSECORREIADEAZEVEDO,011399RNRENATOAZEVEDODEMIRANDA.Sentenca:PedidoJulgado
procedenteCondenaro promovidoao pagamentomdanosmorais...resttuiro preco do bem descritona
inicial ..juros e correcoes...custas processuais e honorarios...10% sobre o valor da condenacao...

00206Processo:0017365-0220148152001 - PROCEDIMENTOSUMARIOAUTOR: LUCIELE FERREIRA DE
SOUZABATISTAADVOGADO:057069RJJOSE ORISVALDOBRITO DASILVA.AUTOR:LIDIABEATRIZ
FERREIRA BATISTAADVOGADO:057069RJJOSE ORISVALDOBRITODASILVA.REU: PORTOSEGU-
RO S/AADVOGADO:020111A SAMUELMARQUESCUSTODIODEALBUQUERQUE.Sentenca:Pedido
julgado improcedente nos termos do an. 487, inciso I do CPC.

00207Processo:0077390-4920128152001 - BUSCA E APREENSAOAUTOR: BANIFBANCOINTERNACIO-
NALDO FUNCHALBRASIL SIAADVOGADO:001745CEFRANCISCO GOMES COELHO. REU: RAI-
MUNDACOSTADE SOUSASenten . Processoextinto.Abandonoda causapor maisde 30diassem
cumprimentode atodeterminadopelo¡uizqacarrela extincaodo processanos termosdo an. 485,inciso
III do COC...tornaoo sem efeito a liminar anteriormente concedida

00208Processo: 01243956720128152001 - PROCEDIMENTOORDINARAUTOR: BANCOITAUCARDS/A
ADVOGADO:001141A CELSODAVIDANTUNES, 012450AANTONIOBRAZDASILVA.REU: PETRONIO
VILARFARACOSentenca:AcaojulgadaprescritaDestartenaoefetivadaacitacaonaoseinterrompeo
prazode prescricao...lsto postoe do mais que constamdos autosnos termosdo art 487, incisoII. do
CPC. declarar a prescricao da divida declinada na in:

8A. VARACIVEL DEJOAO PESSOA NF 189/18 (INTIMACAO:ART 236 DOCPC).
00209Processo: 0000646-6719998152001 - EXECUCAO DE TITULO E AUTOR: BANCO BANORTE SIA

ADVOGADO:001411PBMARIADELOURDESSOUSAVIEIRAGOMES.Sentenca'Julgoextintoo
presente processo sem julgamento do merito

00210Processo: 0003819-1120138152001 - PROCEDIMENTOORDINARAUTOR: BANCODO BRASIL SIA
ADVOGADO:020412ASERVIOTULIO DE BARCELOS. REU: D E D MERCADINHOLTDAREU:DAYA-
NACRISTINABARROS SILVESTREREU: DAVIDFLORENTINORAMOSDE OLIVEIRAAtoOrdinatorio:
intime-sea parteautoraparanoprazode15 diasprocederaorecolhimentodasdiligenciasdooficialde
JLISIICâparafinsdecitacaodapnmeirapromovida.constantenoenders desuarepresentantelegal

00211Processo:0010096-8220098152001- EXIBICAOAUTOR:PAULOROBERTODEOLIVEIRASANTOS
ADVOGADO:0105448DIRCEUABIMAELDESOUZALIMA.Despacho.Intima-seautornoprazode15
diasmanifeslaracerca interesseem continuarcom a presentelide.

00212Processo:0012906-5420148152001- PROCEDIMENTOORDINARAUTOR:JOSEFRANCISCODE
MELOADVOGADO:012685PBLINDAURASHEILABSOBRE, 0188495MARCELAMELODEFREI-
TAS. REU:ALUISIO VINAGRE REGIS ADVOGADO:010B50PBMARCOSANTONIOLEITE RAMALHO
JUNIOR.Despacho:Intima-saaspartesparacumpriroquedeterminaodespachodefls.166.noprazo
de 15 (quinze) dias.

00213Processo:0028386-8220088152001- PROCEDIMENTOORDINARAUTOR:WYLPSONLOURENCO
DEBRITOADVOGADO:009511PBDIOCLECIODEOLIVEIRABARBOSA.007093PBSERGIOJOSE
SANTOSFALCAO.AUTOR: MARIADASNEVES DE ANDRADEBRITO ADVOGADO:009511PB DIO-
CLECIODEOLIVEIRABARBOSA,007093PBSERGIOJOSESANTOSFALCAO.REU.ESPOLIODE
WALTERCUNHAREU:MARIZACAVALCANTIDEMELOCUNHAREPRESENTANTELEGAL:SAULO
CAVALCANTICUNHADespacho:InIime-sea partepromoventeparanoprazode 15 diasinformaro
endereço do sucessor, o sr. Saulo

00214Processo:0028918222009815.2001- PROCEDIMENTOORDINARREU:FEDERALSEGUROSSIA
ADVOGADO:132101RJJOSEMARLAUREANOPEREIRA.Despacho:lntime-se movidonoprazode
15 dias maniIeStra-seacer pleitode suspençao e documentos05.640/1352

00215Processo:D053741-84.2014.815.2001- PROCEDIMENTOSUMARIOAUTOR:RUBENSNASCIMENTO
DASILVAADVOGADO:014138PBCLARISSAROBERTADIASCARDOSO,009271PBIZAURAFALCAO
DECARVALHOE MORAIS.REU:PORTOSEGUROS/ADespacho:IFIIINIB-SEaqpaneautoraparano
prazode 10 (dez) dias se mam/estarsobreolaudopericial

00216Processo:0056671-7520148152001-CUMPRIMENTODESENTEAUTOR:ARNALDOUCHOAPEREI-
RADECASTROADVOGADO:013394PBMARCELOFERREIRASOARESRAPOSO.Despacho:lntime-
se suspendo os autos por 90 dias.

00217Processo:0063493-80.2014.815.2001- CUMPRIMENTODESENTEAUTOR:RUBENSBENTODE
MORAISADVOGADO:008375PBMARLENEPEREIRABORBA. 011645PBTERESAMARIADESOUSA
COUTINHOBARROS.REU:BANCODOBRASILS/AADVOGADO:211848ARAFAELSGANERLA
DURAND.Despacho:lntime-seautornoprazode15dias,contrarrazoaraspartesparacumprimento
despacho 115.244.

9A.VARACIVELDEJOAOPESSOANF001/18(INTIMACAO.ART.236DOCPC).
00218Processo:0007134-13201411152001- PROCEDIMENTOORDINARAUTOR.JOSEMARIAMELOBAR-

BOSAADVOGADO:005634PBJALDELENIOREISDEMENESES, 013268PBANACRISTINAMADRU-
GAESTRELA.AUTOR:JOSEPHEWILLAMESDASILVABARBOSAADVOGADO:005634PBJALDELE-
NIOREISDEMENESES. 013268PBANACRISTINAMADRUGAESTRELA.REU:JAIMEJAVIER
MORONVIAADVOGADO:008276PBALEXANDREAMARALDELORENZO.Despacho:Intima-seA
PARTEAUTORAPARAIMPUGNASNOPRAZOLEGAL.BEMCOMOCOMFUNDAMENTONOcpc
FACULTOASPARTESPRAZOCOMUMDE5 DIAS,PARAAPONTAREMDEMANEIRACLARAE
OBJETIVAOUSTO~ES DE FATOE DE DIREITOPARAJULGAMENTOLID

00219Processo:0020421-77.2013.815.2001- EXECUCAODETITULOEAUTOR:ESCOLADEENFERMAGEM
NOVAESPERANCALTDAADVOGADO:014182PBELTONDEOLNEIRAMATIASSANTIAGO.Despacho:
Intima-seaautoraparaapresentarplanilhadecalculosatualizadadadivida.dentrode10dias

00220Processo:0053693-2820148152001-MONITORIAAUTOR:ITAUUNIBANCOS/AADVOGADO:021678PE
BRUNOHENRIQUEDEOLNEIRAVANDERLEI.Despacho:lntime-sea partepromoventeparase
manilestaracercadafls,65v.prazode10dias,sobpenadeextinçãoe arquivamento

9A.VARACIVELDEJOAOPESSOANF002118(INTIMACAO:ART.236DOCPC).
00221Processo:0008825-62.2014.815.2001- PROCEDIMENTOORDINARAUTOR:K. C. G ADVOGADO:

017600PBRAPHAELCARNEIROARNAUDNETO, 015201PBEMMANUELLACERDAFRANKLINCHA-
CON, 019406PBDANILOCOSTAGOMES.REU:V.C P.ADVOGADO:010217PBROBERTOGBEERRA
CAVALCANTEJUNIOR.REU:V.C.P.ADVOGADO:01021?PBROBERTO@BEZERRACAVALCANTE
JUNIOR.Despacho'Intima-seaspartesparamaniíestaremsobrea precatoriadevolvida,prazo15 dias

00222Processo:0008888-6320098152001- PROCEDIMENTOORDINARAUTOR:VILMAHOLANDAADVO-
GADO:011301FBMARCIOMARANHAOBRASILINODASILVA,010577PBSTEPHESONAVMARREI-
RO.AUTOR.ISACAUGUSTODEHOLANDARAMOSADVOGADO:011215PBALLISSONCARLOS
VITALINO, 010577PBSTEPHESONAVMARREIRO.AUTOR'CATHARINAKELLYMENDESRAMOS
ADVOGADO:010569PBMAXFSAEGERGALVAOFILHO, 010577PBSTEPHESONAVMARREIRO.
Despacho:Intima-sparamanifestarinteresseemnovasprovas,especiIicando-asnoprazode10dias

00223Processo:0009111-40.2014.815.2001- PROCEDIMENTOORDINARAUTOR:MARIADASGRACASDA
SILVANASCIMENTOADVOGADO:014843PBJOSAUROPEREIRADACOSTA.REU:ROGETURTRANS-
PORTESTURISMOLTDAADVOGADO:015036PBFERNANDANEVESDEMARTINSMORAES.REU.
MAPFRESEGUROSADVOGADO:023748PEMARIAEMILIAGONCALVESDERUEDA.Despacho:
lntime-seaspartesparamaniIestareminteressenaproducaodenovasprovasnoprazode15 dias.

00224Processo:0018844-6420138152001- PROCEDIMENTOORDINARAUTOR:AELSONDEMESQUITA
ADVOGADO:017359PBMARCILIOFERREIRADEMORAIS, 015502PBLIBNIDIEGOPEREIRADE
SOUSA.REU'FEDERALSEGUROSSIAADVOGADO:004246AJOAOALVESBARBOSAFILHO.
015477PBSUELIDMOREIRATORRES.Despacho:lntimeseas panesparamaniIesIaremsobreo
laudo pericial no prazo de 10 dias.

00225Processo:0O34577-70.2013.815.2001- EXECUCAODETITULOEAUTOR:BANCOHONDASIAADVO-
GADO:010442CEHIRANLEAODUARTE, 010423CEELIETESANTANAMATOS.DespachoInttme-seo
autorparanoprazode10diassemanifestaracercadacerlidacdeIlsAZIvsobpenadearquivamento

00226Processo:0038714-66.2011.815.2001- PROCEDIMENTOORDINARAUTOR:BANCODOBRASILS/A
ADVOGADO:020832PBJOSEARNALDO.IANSSENNOGUEIRA, 020412ASERVIOTULIODEBARCE-
LOS. Despacho'lntime-seo autorde todoo teor do despachode 05.158. dentrode 10 dias.

10A.VARACIVELDEJOAOPESSOANF147/18(INTIMACAOART.236DOCPC).
00227Processo:0000051-3820178152001-CUMPRIMENTOPROVISORAUTOR.ROSINEIDEMACEDODE

/Iv/
@/.
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SHEILÁSODRÉ
EXCELENTÍSSIMO SENHORJUIZ DA 8' VARACÍVEL DE JOÃO
PESSOA - PB

PROCESSO N° 0012906-54. 20143152001

JOSÉFRANCISCODEMELO,devidamentequalificadonos
autos do processo em epígrafe, por intermédio de sua advogadae procuradora,
também qualificada nos autos, vem, respeiTosumenTe,perante Vossa Excelência,
informar que não há mais provas a produzir, e diante disso, requer o
prosseguimentodo presente feito.

Nesses Termos,
Pede deferimenfo;

JoãoPessoa,20desefembrode2018.

SHEILA sooné
OAB/PB n° 12.685

___ ..u N”. '

AtáhnkmeuhnwoúülñnwnxülümtmAhudkhhonomhmhbífhüãü 3225.8220

vww.nhriuxodrrasivoizacia uam
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CONCLUSÃO
.dos zautósao

Dr;Juizdom?Ciíveíítialcaaítaí/PB Ro.13-**-Ma? .
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PROCESSON°0012906-54.2014.815.2001 l
URGENTE - META 2

Vistos, etc.

Converto o julgamentoem diligência.

OFICIE-SE ao cartório de Registro Geral de Imóveis de
SantaRita(ÂngelaMariadeSouza-AMS),paraqueesteinformeaestejuízo
quemé o proprietáriodos LOTES 18 E 20, da QUADRA12 do loteamento
PRIVÊAEROPORTO,nacidadedeSantaRita,naépocade15/10/1980no
prazo de 5 (cinco) dias.

Feitoo que,voltemos autosconclusoscomanotaçãode
sentença.

P.l.

MM

DATA

RECIIosautosnoM72:dehoíervaracíveoacaaw/PB-7 '

Analtoü/TócnicoJudicíáfí0
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@ma MaloteDigital
Impresso em: 13/02/2019 às 17:46

RECIBO DE DOCUMENTO ENVIADO E NÃO LIDO

Código de
rastreabilidade: 81520192337454

Documento: AMS.pdf

Remetente: 8a Vara Civel de João Pessoa( CLEÓPATRACAMPOSMEDEIROS)

b) 06.896-5 - 2° Tabelionatode Notase ÚnicoOfíciode Registrode Imóveis da Comarca de Santa
Rita (TJPB )

Data de Envio: 13/02/2019 17:26:33

Assunto: soucrro INFORMAÇÃOATRAVÉSDOOFÍCION° 019/2019

Destinatário:

a¡ imprimir

13/02/2019 17:46
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Estado da Paraíba

Poder Judiciário

Comarca da Capital Cartório da 8'*Vara Cível
Avenida João Machado s/n, Jaguaribe, João Pessoa - PB

Fone (O83)3208-2477www.tj.pb.gov.br

Ofício n° 019/2019

João Pessoa, 13 de fevereiro de 2019.

llm° Sr.

Oficialdo Cartório de Registro de ImóveisANGELA MARIA DE SOUZA- AMS
R. Siqueira Campos, 53 - Centro
Santa Rita - PB

CEP: 58300-180

Senhor Oficial,

De ordemda MM.Juíza da 8aVara Cível, solicitode V. Sa. , informar
quem figura como proprietáriodos LOTES 18 E 20, da QUADRA 12 do Loteamento
PRIVÊAEROPORTO,nacidadedeSantaRita- PB.Tudoconformedespachodefls.
169, nosautosdaaçãodeADJUDICAÇÃOCOMPULSÓRIA,processon°0012906-
54.2014.815.2001, promovidaporjosé franciscode melo,em desfavorde ALUISIO
VINAGRE REGIS.

Atenciosamente.

Cleópatra C edeiros Domingos
Técnica Judiciária
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Impresso em: 13/02/2019 às 17:59

RECIBO DE DOCUMENTO ENVIADO E NÃO LIDO

Código de
rastreabilidade: 81520192337500

Documento: AMS - SANTA RITA.pdf

Remetente: 83 Vara Civel de João Pessoa( CLEÓPATRACAMPOSMEDEIROS)

b) 06.896-5 - 2° Tabelionatode Notase ÚnicoOfíciode Registrode Imóveis da Comarca de Santa
Rita ( TJPB )

Data de Envio: 13/02/2019 17:58:47

Assunto: SOLIC1'l'AÇÃODEINFORMAÇÃO

Destinatário:

à Imprint!!
Ve¡ n”

13/02/2019 17:59
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Estado da Paraiba

Poder Judiciário

Comarca da Capital Cartório da 8a Vara Cível
Avenida João Machado s/n, Jaguaribe, João Pessoa - PB

Fone (O83)3208-2477www.tj.pb.gov.br

Ofício n° 019/2019

João Pessoa, 13 de fevereiro de 2019.

IIm° Sr.

Oficial do Cartório de Registro de Imóveis ANGELA MARIA DE SOUZA - AMS
R. Siqueira Campos, 53 - Centro
Santa Rita - PB

CEP: 58300-180

Senhor Oficial,

De ordem da MM. Juíza da 8aVara Cível, solicitode V. Sa. , informar
quem figurava como proprietário dos LOTES 18 E 20, da QUADRA 12 do
LoteamentoPRIVÊAEROPORTO,na cidadede SantaRita- PB, na épocade
15/10/1980,noprazode O5dias. Tudoconformedespachode fls. 169, nosautosda
açãode ADJUDICAÇÃOCOMPULSÓRIA,processon° 0012906-54.2014.815.2001,
promovida porjosé francisco de melo, em desfavor de ALUISIO VINAGRE REGIS.

Atenciosamente.

Cleópatra Camp edeiros Domingos
Téc ica Judiciária
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